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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ação Civil Pública nº 1002426-35.2016.8.26.0445

2ª Vara Cível da Comarca de Pindamonhangaba/SP
Autor: Ministério Público do Estado de São Paulo

Rés: Vita Comercial de Veículos Ltda. e Stellantis Automóveis Brasil Ltda. (atual denomina-
ção de FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda.)
1.	 Stellantis Automóveis Brasil Ltda., atual denominação de FCA Fiat Chrysler Automó-
veis Brasil Ltda., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 16.701.716/0001-56, 
em cumprimento à determinação contida na r. sentença e no v. acórdão proferidos nos autos da 
Ação Civil Pública nº 1002426-35.2016.8.26.0445, em trâmite perante a 2ª Vara Cível da Comarca 
de Pindamonhangaba/SP, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face de Vita 
Comercial de Veículos Ltda. e da ora subscritora, vem, por meio do presente edital, convocar os 
consumidores que celebraram com a Vita Comercial de Veículos Ltda. contratos de participação em 
“grupos autônomos” de promessa de compra e venda de veículos com entrega programada, para 
que apresentem a documentação adiante relacionada, com a finalidade de viabilizar a apuração de 
eventual direito à reparação em sede de liquidação de sentença.
2.	 Os interessados deverão apresentar cópia legível dos seguintes documentos, além dos 
dados abaixo solicitados:
a.	 contrato celebrado com a Vita Comercial de Veículos Ltda.;
b.	 boletos de cobrança;
c.	 comprovantes de pagamento das parcelas;
d.	 documento de identidade e CPF do interessado; caso se trate de pessoa jurídica, for-
necer o contrato social, CNPJ, os documentos e dados do representante legal;
e.	 dados de contato: telefone, e-mail e endereço completo.
f.	 dados bancários do interessado para viabilizar a restituição dos valores eventualmente 
devidos, se for o caso;
3.	 A documentação e dados acima indicados deverão ser encaminhados por carta com 
aviso de recebimento (AR), exclusivamente ao destinatário Escritório Rolim Goulart Cardoso Advo-
gados, no seguinte endereço: Rua Paraíba, nº 550, 17º andar, Bairro Funcionários, Belo Horizonte/
MG, CEP 30130-140, endereço este indicado exclusivamente para o recebimento centralizado dos 
documentos, na forma facultada pelo v. acórdão.
4.	 Documentação enviada para destinatário ou endereço diverso do indicado no item an-
terior, ainda que dirigida à própria Stellantis Automóveis Brasil Ltda., não será analisada e será 
desconsiderada.
ÍNTEGRA DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 1002426-
35.2016.8.26.0445 – 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA/SP
SENTENÇA
Processo Digital nº: 1002426-35.2016.8.26.0445 — Classe – Assunto: Ação Civil Pública – Respon-
sabilidade do Fornecedor — Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo — Requerido: 
Vita Comercial de Veículos Ltda e outro — Prioridade Idoso — Tramitação prioritária — Justiça 
Gratuita — Juiz(a) de Direito: Dr(a). Wellington Urbano Marinho.
Vistos.
Trata-se de ação civil pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
em face de VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA., representada pelos Srs. José Luiz Sauro e 
David Ramos Nogueira, FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., alegando, em breve 
síntese, que “Conforme se apurou nos autos do inquérito civil nº 14.0378.0003312/2012-9 da Pro-
motoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Pindamonhangaba, que acompanha esta inicial e 
a cujas folhas a numeração aqui mencionada se reporta, a empresa VITA COMERCIAL DE VEÍCU-
LOS LTDA. (PRIMEIRA DEMANDADA), concessionária da FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS 
BRASIL LTDA. (SEGUNDA DEMANDADA), formava e administrava grupos de consórcio - ou, se-
gundo sua definição, “grupos autônomos de pessoas para aquisição de bem móvel”, - sem as ne-
cessárias autorizações legais. Desse modo, formava grupos com um determinado número de com-
pradores, que pagavam valores mensais e, mediante sorteios ou “lances”, adquiriam o produto final, 
qual seja, automóveis novos e usados, em esquema muito similar ao dos consórcios propriamente 
ditos. Ante a falta de autorização do Banco Central do Brasil para a venda de grupos de consórcios, 
foi assinado um Termo de Ajustamento de Conduta com a VITA, que se comprometeu a não mais 
formar, administrar, comercializar, organizar ou praticar a modalidade de transação comercial “gru-
po de consórcio” ou “grupos autônomos de pessoas para aquisição de veículos”; além disso, se 
comprometeu a informar ao demandante quais os contratos firmados e pendentes de cumprimento, 
bem como notificar todo e qualquer cumprimento de contratos anteriormente firmados, em relação 
a grupos como os mencionados (fls. 189/192). Referido Termo de Ajustamento de Conduta foi ho-
mologado pelo Conselho Superior do Ministério Público (fls. 196/197). Em atendimento ao TAC, foi 
apresentada pela PRIMEIRA DEMANDADA, em outubro de 2013, relação de contratos similares a 
consórcios pendentes de cumprimento, contendo o nome de 75 consumidores (fls. 200/203). Desde 
então, a VITA vem informando ao demandante o cumprimento dos mencionados contratos (fls. 211, 
212, 219, 221, 224, 227, 230, 233, 236, 239, 242, 245, 248, 251, 254 e 258). A última informação 
apresentada pela PRIMEIRA DEMANDADA, em relação ao cumprimento de um contrato, ocorreu 
em janeiro de 2016. Observa-se que desde a assinatura do TAC, apenas 21 consumidores tiveram 
seus contratos devidamente cumpridos. A demora no cumprimento dos contratos motivou o enca-
minhamento de questionamento à VITA quanto à previsão de seu integral cumprimento, tendo ela 
respondido que pretendia quitar os contratos pendentes mediante a venda de seis imóveis residen-
ciais de domínio de seus sócios-proprietários, não tendo, porém, “como precisar a data” (fls. 
262/263 e 268/269). Ante essa informação, foi efetuada pesquisa junto ao e-SAJ, onde se constatou 
que a empresa VITA está inadimplente com grande número de consumidores de seus grupos de 
consórcio ou similares, tendo alguns já a acionado judicialmente, sendo que os últimos contratos 
firmados deveriam ter se encerrado em abril de 2015. Ou seja, até no máximo aquele mês, todos os 
consumidores adimplentes deveriam ter sido contemplados com um automóvel, nos termos dos 
contratos firmados, e aqueles porventura inadimplentes deveriam ter sido reembolsados dos valo-
res por eles despendidos, descontadas eventuais multas contatuais. Além disso, pôde se constatar 
nessa pesquisa junto ao e-SAJ que nem todos os contratos firmados haviam sido informados ao 
autor, em ofensa à cláusula 2 do Termo de Ajustamento de Conduta. Assim, entre aqueles contratos 
informados pela ré a esta Promotoria como pendentes (fls. 200/203), 54 continuam em aberto (75 
indicados naquela relação, excluindo-se os 21 cumpridos), além de outros que não foram indicados 
pela demandada, não se podendo apontar exatamente quantos consumidores daquela modalidade 
contratual ainda estão em prejuízo. A VITA, até janeiro de 2016, vinha noticiando o cumprimento de 
cerca de um contrato cumprido por mês, não tendo, desde então, encaminhado novas informações. 
Ou seja, a PRIMEIRA DEMANDADA simplesmente deixou de cumprir com suas obrigações em 
relação aos consumidores que aderiram aos grupos de consórcio. A inadimplência de alguns con-
sumidores não pode servir de justificativa para o descumprimento das obrigações assumidas pela 
VITA. Deveria a empresa ter feito estudo prévio quanto à viabilidade da operação e, se falhou nesse 
ponto, deve arcar com eventuais prejuízos, ante o risco do negócio, assumido por qualquer empre-
sário. O que só demonstra que não poderia ter realizado essa modalidade de negócio contratual 
sem a autorização dos órgãos competentes. Assim, ainda que atendendo às determinações assu-
midas no TAC assinado com esta Promotoria, constata-se que, no atual compasso do cumprimento 
dos contratos pela ré VITA, muitos consumidores ainda levarão diversos anos para que sejam res-
sarcidos dos valores por eles despendidos. Ressalte-se que não se está executando o TAC, que 
não trazia cláusula fixando prazo para o encerramento dos contratos, pois até então não havia in-
formações quanto ao descumprimento dos contratos. Apenas posteriormente foi possível detectar a 
ampla inadimplência da demandada VITA, o que motivou a propositura da presente ação. Os ade-
rentes aos grupos criados e administrados pela PRIMEIRA DEMANDADA não podem simplesmen-
te aguardar que os sócios-proprietários da empresa ré vendam seus imóveis para que os contratos 
sejam quitados. Desse modo, verifica-se que há diversos consumidores lesados em decorrência da 
recalcitrância da PRIMEIRA RÉ no cumprimento dos contratos. Diante, pois, desta atitude por parte 
da VITA, e em face das lesões ocasionadas aos consumidores que adquiriram cotas em grupos 
para aquisição de bens, não restou alternativa a não ser a propositura da presente Ação Civil Públi-
ca em defesa dos consumidores”.
Requereu, em sede de tutela de urgência, que seja determinado “à VITA e à FIAT, solidariamente, 
o seguinte: 1.1. no prazo de 20 (vinte dias), apresentem a relação completa dos consumidores com 
contratos pendentes, acompanhadas de cópias dos contrato assinados; 1.2. que no prazo de 20 
(vinte) dias, contado da intimação da decisão antecipatória da tutela, ou em outro prazo a ser fixado 
por Vossa Excelência, entreguem os veículos a que fazem jus os contratantes dos planos de con-
sórcio ou “grupos autônomos de pessoas para aquisição de veículos” que integralizaram o paga-
mento do respectivo preço, comprovando-se nos autos por meio da juntada de cópia de nota fiscal 
fatura OU, ALTERNATIVAMENTE, que, no mesmo prazo fixado para a entrega dos veículos, resti-
tuam as importâncias pagas pelos adquirentes dos mesmos planos que pagaram integralmente o 
preço dos veículos adquiridos, incidindo correção monetária e juros da mora, juntando-se aos autos 
os respectivos recibos; 1.3. que restituam a todos os consumidores que não integralizaram o paga-
mento do preço dos veículos objeto dos contratos celebrados, a totalidade das quantias pagas, com 
correção monetária e juros da mora, descontado o percentual estabelecido na cláusula penal com-
pensatória, comprovando nos autos, por meio da juntada dos competentes recibos; 1.4. seja deter-
minado aos réus que convoquem os contratantes dos planos acima mencionados para os fins dos 
itens 1.2 e 1.3 supra, fazendo-o por meio de três publicações em jornal de ampla circulação local, 
em anúncio de, no mínimo, um quarto de página do jornal, ou, alternativamente, que a referida co-
municação seja feita por carta, com Aviso de Recebimento – AR, pela VITA, no prazo de 05 (cinco) 
dias ou outro prazo a ser fixado por Vossa Excelência, sob pena de multa de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) por dia de atraso no cumprimento da determinação; 1.5. seja imposto aos réus, no caso 
de descumprimento das obrigações objeto dos itens 1.2 e 1.3, o pagamento de multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso, incidente em relação a cada contratante dos planos de 
consórcio ou grupos autônomos retro mencionados, que não receber o veículo ou a restituição das 
prestações pagas no prazo estipulado, sendo que as multas estabelecidas na presente via reverte-
rão ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, com os seguintes dados bancários: Ban-
co do Brasil (001); Agência: 1897-X; Conta corrente: 8.918-4; CNPJ: 13.848.187/0001-20; 2. caso 
não seja deferida a antecipação da tutela, o que se admite apenas para argumentar, requer-se que, 
alternativamente, seja determinado liminarmente, inaudita altera parte, aos réus, solidariamente, 
que depositem em conta vinculada ao Juízo as importâncias relativas à totalidade das prestações 
pagas pelos contratantes dos planos de consórcio ou grupos autônomos com a ré VITA, acrescidas 
de juros e de correção monetária, englobando-se os que integralizaram o pagamento do preço do 
bem e os que pagaram parcela inferior ao preço total do veículo, bem como as quantias pagas pelos 
contratantes inadimplentes, sob pena de multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso, 
incidente em relação a cada um dos contratantes que fazem jus à entrega dos veículos adquiridos 
ou à restituição das prestações pagas”. Por fim, requereu “seja a presente ação julgada procedente, 
tornando-se definitiva a tutela de urgência e proferindo-se sentença de condenação genérica dos 
réus (art. 95 da Lei nº 8.078/90), solidariamente, para que: a) no prazo de 20 (vinte dias), apresen-
tem a relação completa dos consumidores com contratos pendentes, acompanhadas de cópias dos 
contratos assinados; b) no prazo de 20 (vinte) dias ou em outro prazo a ser fixado por Vossa Exce-
lência, entreguem os veículos a que fazem jus os contratantes dos planos de consórcio ou “grupos 
autônomos de pessoas para aquisição de veículos” que integralizaram o pagamento do respectivo 
preço, comprovando-se nos autos por meio da juntada de cópia de nota fiscal fatura OU, ALTERNA-
TIVAMENTE, que, no mesmo prazo fixado para a entrega dos veículos, restituam as importâncias 
pagas pelos adquirentes daqueles planos que pagaram integralmente o preço dos veículos adquiri-
dos, incidindo correção monetária e juros da mora; c) no mesmo prazo, restituam a todos os consu-
midores que ainda não integralizaram o pagamento do preço dos veículos objeto dos contratos 
celebrados, a totalidade das quantias pagas, incidindo correção monetária e juros da mora, descon-
tada cláusula penal compensatória, comprovando nos autos, por meio da juntada dos competentes 
recibos; d) seja determinado aos réus que convoquem os contratantes dos planos mencionados 
para os fins dos itens b e c supra, fazendo-o por meio de três publicações em jornal de ampla circu-
lação local ou, alternativamente, que a referida comunicação seja feita por carta, pela VITA, no 
prazo de 05 (cinco) dias ou outro prazo a ser fixado por Vossa Excelência, sob pena de multa de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) por dia de atraso no cumprimento da determinação; e) seja imposto aos 
réus, no caso de descumprimento das obrigações objeto dos itens b e c supra, o pagamento de 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso, incidente em relação a cada contratante 
dos planos que não receber o veículo ou a restituição das prestações pagas no prazo estipulado, 
sendo que as multas estabelecidas na presente via reverterão ao Fundo Estadual de Defesa dos 
Interesses Difusos”. Juntou documentos (fls. 29/309).
Pedido de habilitação às fls. 310/461.
A r. decisão de fls. 462/464 deferiu o pedido de tutela de urgência.
Citado (fls. 474), o requerido VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA. apresentou contestação às 
fls. 475/479 e alegou que “houve formação de grupos e venda de cotas de cooperativa formada por 
interessados na aquisição de veículos FIAT, através da celebração de contrato particular de pro-
messa de compra e venda com entrega programada e outras avenças para grupos autônomos; o 
que evidentemente diferencia estes grupos do consórcio é o fato de que nunca houve cobrança de 
taxa de administração nem criação de fundo de reserva, características distintas e que dispensam 
as autorizações referidas; 3. Os grupos foram criados ao longo dos últimos 20 anos, com entrega 
de mais de 7 mil veículos, sendo que seus integrantes sempre receberam o bem ou, por opção, a 
devolução do dinheiro” e “em outubro de 2013 foi firmado TAC – Termo de Ajustamento de Conduta 
com o Ministério Público, devidamente homologado pelo Conselho Superior do Ministério Público e, 
posteriormente, arquivado, fato incontroverso, onde especialmente objetivou o impedimento de 
criação e venda de novos grupos, bem como que fossem indicados os contratos pendentes de 
cumprimento; tal determinação foi cumprida exemplarmente; porém, há que ressaltar que na data 
em que foi firmado o TAC, outubro de 2013, o último grupo, de número 36, ainda não havia se en-
cerrado, o que ocorreu somente em abril de 2015, justificando o fato de haver divergência nos no-
mes apresentados, não caracterizando qualquer ofensa à clausula 2 do TAC”. Afirma que “está se 
esforçando na brevidade do cumprimento dos contratos pendentes” e “não questiona seu débito, 
nem se nega a pagá-lo, apenas deixa claro que não dispõem de recursos financeiros neste momen-
to, porém, tem patrimônio suficiente para garanti-lo; o problema é de falta de liquidez, num mercado 
estagnado, onde não se consegue recursos junto aos bancos, que estão restritivos na concessão 
de crédito, mesmo na modalidade de garantia real”. Oferece bens em garantia (“06 unidades tipo 
apartamento, localizados na cidade de Taubaté – SP, avaliados em R$ 230.000,00 cada (avaliação 
em anexo), o que perfaz o valor total de R$ 1.380.000,00; as unidades podem ser colocadas em 
leilão judicial e o valor apurado, se inferior ao débito, será complementado pela 1ª co-Requerida em 
dinheiro ou outro bem, em valor suficiente”) e requer a revogação da tutela de urgência concedida 
anteriormente. Ao final, requer a procedência em parte dos “pedidos do Ministério Público, aceitan-
do os imóveis de propriedade dos sócios da 1ª co-Requerida, oferecidos espontaneamente, para 
que, com seu resultado de venda e posteriormente complementados, sejam honrados todos os 
contratos pendentes, pondo fim à lide”. Juntou documentos (fls. 480/497).
Réplica às fls. 501/507.
Às fls. 510/511 foi deferida a publicação de edital, bem como o ingresso do interessado habilitado 
às fls. 310/461, determinou a lavratura do termo de caução dos bens imóveis do primeiro requerido 
(matrículas nº 130.343 – fls. 489, nº 130.346 – fls. 490, nº 130.347 – fls. 491, nº 130.348 – fls. 492, 
nº 130.349 – fls. 493 e 130.350 – fls. 494) e suspendeu o prazo para entrega dos veículos ou resti-
tuição de valores pagos (itens 3 e 4 de fls. 462/464).
Edital expedido às fls. 516 e 520/521.
Termo de caução às fls. 517, 962, 1181/1182 e 1217.
Pedido de habilitação às fls. 522/567 e 568/579.
Citado (fls. 580/583), o requerido FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. apresentou 
pedido de reconsideração às fls. 584/649.
Manifestação do Ministério Público às fls. 657/662.
Pedido de habilitação às fls. 663/702.
O requerido FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. apresentou contestação às fls. 
703/735. Alegou, em preliminar, ilegitimidade ativa e, no mérito, “equívoco do Autor ao incluir a FCA 
no polo passivo desta ação, já que nenhum ato ilícito pode lhe ser atribuído, assim como verificar-
-se-á a inaplicabilidade da teoria da aparência arguida pelo Ministério Público para buscar a respon-
sabilização da Ré”. Argumentou que há autonomia e independência entre o concedente e o conces-
sionário e nunca vendeu aos consumidores qualquer veículo apontado pelo autor, tampouco 
participou ou anuiu com o consórcio promovido pelo correquerido. Afirmou que o correquerido VITA 
COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA. (concessionária) comercializaria os veículos e peças deste nas 
cidades de Pindamonhangaba, Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapu-
caí. Ainda sustentou que a atuação do correquerido se dá sem qualquer subordinação econômica, 
jurídica e administrativa e a gestão de seus negócios ocorre de forma independente e sem interfe-
rência deste. Dessa forma, não se pode atribuir responsabilidade ao requerido. Também arguiu que 
não tem nenhum envolvimento na relação entre o correquerido e os consumidores supostamente 
atingidos pelos atos irregulares e comercialização não permitidos legalmente e que apenas assu-
miu perante o primeiro requerido a obrigação de vender-lhe os carros de acordo com o contratado. 
Por fim, afirmou que não se aplica o art. 34 do CDC e não existe fundamento para a responsabiliza-
ção solidária. Ainda sustentou ilegitimidade passiva, visto que é terceiro estranho à relação jurídica, 
tampouco participou de qualquer forma do contrato de consórcio. Defende que o uso de seu logo 
nos contratos é apenas prática comum no mercado e nada tem a ver com a conduta ilícita do cor-
requerido. Por fim, entende que adotou todas as medidas ao seu alcance, não celebrou TAC com o 
Ministério Público e o correquerido. Ao final, requereu a total improcedência da ação, caso sejam 
superadas as preliminares. Juntou documentos (fls. 737/748).
O segundo requerido comunicou a interposição de recurso de agravo de instrumento às fls. 
751/785.
Réplica às fls. 788/801.
Ofício de informações ao E. TJ/SP às fls. 822/823. Mandado de averbação às fls. 825/826. Pedido 
de habilitação às fls. 827/839 e 844/868. Ofício juntado às fls. 840/841. A r. decisão de fls. 872/873 
deferiu o pedido ministerial (fls. 869/870) e os pedidos de habilitação. Novo pedido de habilitação às 
fls. 876/902, 911/922 e 925/929. Petição do requerido VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA. às 

fls. 903/905 e 930/931. Manifestação do Ministério Público às fls. 909/910 e 934/935. Em cumpri-
mento à r. decisão de fls. 938/940 foram expedidas as cartas de fls. 941/943 e 944/946 e a certidão 
de fls. 958. Sobreveio aos autos o V. Acórdão de fls. 947/953. Pedido de habilitação às fls. 966/1000 
e 1057/1061, os quais foram deferidos às fls. 1062. Certidão cartorária às fls. 1063. O pedido do 
Ministério Público de fls. 1072/1075 foi apreciado e deferido às fls. 1158/1159. Pedido de habilitação 
às fls. 1076/1091 e 1092/1157. Mandado de intimação cumprido às fls. 1184/1185. Pedido de habi-
litação às fls. 1192/1210. Petição do requerido VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA. às fls. 1214 
acompanhada de documento (fls. 1215/1216). Carta precatória destinada à avaliação dos imóveis 
às fls. 1226/1230. Pedido de habilitação às fls. 1248/1253 e 1261/1263. Manifestação do Ministério 
Público (fls. 1256/1259) apreciada às fls. 1271/1273. Petição do requerido FCA FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. às fls. 1287/1290. Requerimento do membro do Ministério Público 
às fls. 1298/1301 e 1302/1305. Pedido de habilitação às fls. 1308/1313, 1314/1356, 1359/1366, 
1367/1401, 1402/1440.
As partes foram intimadas a especificar provas (fls. 1357/1358) e peticionaram às fls. 1444 e 
1445/1448, requerendo FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA seja a VITA novamen-
te intimada para que junte cópia de referidos contratos.
A r. decisão de fls. 1449/1451 regularizou o feito e deliberou quanto às petições pendentes de 
análise, deferindo-se por seu item “6” o requerimento de prova formulado por FCA FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. (fls. 1445/1446).
Certidão às fls. 1470. Pedido de habilitação às fls. 1486/1490. A r. decisão de fls. 1499 determinou 
a habilitação da herdeira/inventariante do falecido David Ramiro Nogueira (fls. 1491), sócio da 
empresa requerida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA. Certidão cartorária às fls. 1501. Peti-
ção do requerido FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. às fls. 1507/1524. Sobre-
veio aos autos o V. Acórdão de fls. 1531/1559. Pedido de habilitação às fls. 1569/1577. Manifesta-
ção do Ministério Público às fls. 1580/1592 e 1593/1605, a qual foi apreciada e deferida às fls. 1607. 
Certidão às fls. 1608, 1614 e 1615/1621.
A inventariante Aline Monteiro Nogueira foi intimada às fls. 1635 e o decurso do prazo para mani-
festação certificado às fls. 1659. Petição da CONSTRUAN CONSTRUTORA TUAN LTDA juntada 
às fls. 1636/1646. Requerimento do Ministério Público às fls. 1650/1651. Certidão às fls. 1660. Nova 
intimação da inventariante Aline Monteiro Nogueira às fls. 1670 e decurso do prazo para manifesta-
ção certificado às fls. 1686. Parecer final do membro do Ministério Público às fls. 1674/1677. Pedido 
de penhora às fls. 1680.
Petição do leiloeiro judicial às fls. 1694/1695. A inventariante Aline Monteiro Nogueira compareceu 
aos autos às fls. 1699/1702 e o Ministério Público se pronunciou às fls. 1705/1708. A r. decisão de 
fls. 1712 determinou a indisponibilidade dos imóveis que constaram do mandado de averbação de 
fls. 1.667 e indeferiu o pedido de levantamento da penhora dos apartamentos n. 51, 61 e 63. Certi-
dão às fls. 1714. Novo pedido de habilitação às fls. 1723/1729.
O membro do Ministério Público reiterou os seus pedidos às fls. 1736/1737, 1752/1753 e 1783. 
Ofício recebido às fls. 1738/1739 e 1740/1743. Petição do requerido FCA FIAT CHRYSLER AUTO-
MÓVEIS BRASIL LTDA. às fls. 1747/1748. Resposta ofício juntado às fls. 1763/1776. Petição da 
empresa CONSTRUAN CONSTRUTORA TUAN LTDA e do requerido FCA FIAT CHRYSLER AU-
TOMÓVEIS BRASIL LTDA. às fls. 1784 e 1785/1791, respectivamente. Pedido de penhora às fls. 
1792. Novo pedido de habilitação às fls. 1793/1798. Certidão às fls. 1802. Manifestação do Minis-
tério Público às fls. 1806/1808.
É o relatório.
DECIDO.
1. Quanto ao pedido de habilitação de fls. 1793/1798: na esteira da manifestação ministerial de fls. 
1806/1808, INDEFIRO o pedido, eis que a habilitante RAFAELA MARINS NUNES PEREIRA já tem 
seu crédito reconhecido por meio de ação própria (autos nº 1002236-72.2016.8.26.0445), antes da 
propositura da presente ação, dando ali início ao cumprimento de sentença.
2. Fls. 1810/1811: ante a certidão de óbito de fls. 1823, defiro a habilitação dos sucessores da fale-
cida MARIA APARECIDA DE JESUS GOMES, cuja habilitação fora já deferida por decisão de fls. 
1271 (item “1”).
3. No mais, afasto as preliminares de ilegitimidade ativa do Ministério Público para o ajuizamento 
da presente ação coletiva, e ilegitimidade passiva, ambas suscitadas pela correquerida FCA FIAT 
CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. em contestação às fls. 703/735. Isso porque, à toda 
evidência o Ministério Público é parte legítima ativa para buscar, em juízo, a defesa de direitos indi-
viduais homogêneos, com nítido interesse social, como no presente feito, em que há tutela dos di-
reitos de consumidores, segundo o previsto no art. 81, parágrafo único, da Lei nº 8078/90 (CDC), 
decorrendo sua legitimidade do quanto previsto no art. 127, c.c. art. 129, inciso III, ambos da CF/88, 
c.c. ainda art. 1º, inciso II, e art. 5º, inciso I, ambos da Lei nº 7347/85, além também do quanto 
disposto na Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 25, inciso IV, letra “a”, 
e na Lei Complementar Estadual n° 734/93 (Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo), art. 
103, inciso VIII. No mais, a legitimidade passiva da correquerida FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓ-
VEIS BRASIL LTDA. também exsurge evidente, porque, figurando na condição de concedente 
quanto à correquerida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA., a qual ostentava a bandeira FIAT, 
tem aquela, por óbvio, dever de fiscalizar e adotar providências para acautelar os interesses dos 
adquirentes dos seus produtos, em especial tem o dever de fiscalizar o cumprimento do contrato de 
concessão, sobretudo porque o concessionário ostenta a bandeira de sua marca, que tem, por 
certo, grande credibilidade junto ao mercado consumidor. Não há outras preliminares a serem apre-
ciadas.
No mais, a presente demanda comporta julgamento antecipado, conforme estabelece o art. 355, 
inciso I, do CPC/2015. Nesse diapasão: “Não é pelo trâmite do processo que se caracteriza o julga-
mento antecipado. Nem por ser a matéria exclusivamente de direito; ou, mesmo de fato e de direito: 
e até a revelia. É a partir da análise da causa que o Juiz verifica o cabimento. Se devidamente 
instruída e dando-lhe condições para amoldar a situação do art. 330 do CPC, ou do parágrafo único 
do artigo 740 do CPC, é uma inutilidade deixá-lo para o final de dilação probatória inútil e despicien-
da” (RT 624/95).
4. No mérito, a ação é procedente.
Primeiramente, pontuo que a atividade assim conhecida como “consórcio” é regrada de há muito 
entre nós, isso já desde a Lei nº 5.768/71, que estabelecia as normas de proteção à poupança po-
pular além de outras providências, a qual foi regulamentada pelo Decreto nº 70.951/72, sendo que, 
à época, o “consórcio” era previsto no inciso I do art. 7º da citada lei, ao passo que o art. 9º da cita-
da lei previa também a intervenção do Conselho Monetário Nacional.
Ocorre que a Lei nº 5.768/1971 vigorou até a entrada em vigor da novel Lei nº 11.795/2008, diploma 
que passou, desde então, a regrar os consórcios.
O art. 2º da Lei nº 11.795/2008 dispõe o seguinte, in verbis: “Art. 2º. Consórcio é a reunião de pes-
soas naturais e jurídicas em grupo, com prazo de duração e número de cotas previamente determi-
nados, promovida por administradora de consórcio, com a finalidade de propiciar a seus integran-
tes, de forma isonômica, a aquisição de bens ou serviços, por meio de autofinanciamento”.
Quanto à Administradora de consórcios, a citada lei disciplina o seguinte, in verbis: “Art. 5º. A admi-
nistradora de consórcios é a pessoa jurídica prestadora de serviços com objeto social principal 
voltado à administração de grupos de consórcio, constituída sob a forma de sociedade limitada ou 
sociedade anônima, nos termos do art. 7º, inciso I. § 1º. A administradora de consórcio deve figurar 
no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, na qualidade de gestora dos negó-
cios dos grupos e de mandatária de seus interesses e direitos. § 2º. Os diretores, gerentes, prepos-
tos e sócios com função de gestão na administradora de consórcio são depositários, para todos os 
efeitos, das quantias que a administradora receber dos consorciados na sua gestão, até o cumpri-
mento da obrigação assumida no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, 
respondendo pessoal e solidariamente, independentemente da verificação de culpa, pelas obriga-
ções perante os consorciados. § 3º. A administradora de consórcio tem direito à taxa de administra-
ção, a título de remuneração pela formação, organização e administração do grupo de consórcio 
até o encerramento deste, conforme o art. 32, bem como o recebimento de outros valores, expres-
samente previstos no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, observados 
ainda os arts. 28 e 35.” (destaques nossos)
À toda evidência, a taxa de administração é direito da administradora de consórcio, mas o que ca-
racteriza a formação de consórcio, por óbvio, não é a sua exigência ou cobrança explícita de tal 
taxa.
Prosseguindo, a Lei 11.795/2008, por seu art. 7º, incisos I e II, ainda estabelece competir ao Banco 
Central do Brasil o seguinte, in verbis: “Art. 7º. Compete ao Banco Central do Brasil: I – conceder 
autorização para funcionamento, transferência do controle societário e reorganização da sociedade 
e cancelar a autorização para funcionar das administradoras de consórcio, segundo abrangência e 
condições que fixar; (...) III – baixar normas disciplinando as operações de consórcio, inclusive no 
que refere à supervisão prudencial, à contabilização, ao oferecimento de garantias, à aplicação fi-
nanceira dos recursos dos grupos de consórcio, às condições mínimas que devem constar do 
contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, à prestação de contas e ao encerra-
mento do grupo de consórcio;”
Ora, está cabalmente comprovado nos autos que a correquerida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS 
LTDA. formalizou diversos contratos de consórcio com o público, e isso, como se vê, tanto antes 
quanto após a entrada em vigor da Lei nº 11.795/08, em clara infringência ao aparato legal.
No caso, os fatos foram previamente apurados pelo Ministério Público, por meio da instauração do 
competente Inquérito Civil nº 14.0378.0003312/2012-9 (fls. 29 e ss.), o qual culminou com a cele-
bração de Termo de Ajustamento de Conduta copiado às fls. 229/232, celebrado com a correqueri-
da VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA.
Inaceitável a tese sustentada em contestação pela correquerida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS 
LTDA. (fls. 475/479) de que simplesmente “houve formação de grupos e venda de cotas de coope-
rativa formada por interessados na aquisição de veículos FIAT, através da celebração de contrato 
particular de promessa de compra e venda com entrega programada e outras avenças para grupos 
autônomos” e que “o que evidentemente diferencia estes grupos do consórcio é o fato de que 
nunca houve cobrança de taxa de administração nem criação de fundo de reserva, características 
distintas e que dispensam as autorizações referidas”.
Ora, o que a requerida implementou foi flagrante uma forma de captação antecipada de poupança 
popular, mediante nítida contraprestação de bens, direitos ou serviços de qualquer natureza, con-
duta que se subsume tanto ao quanto antes contida na antiga Lei nº 5.768/71, quanto na nova le-
gislação já também citada (Lei nº 11.795/2008).
Evidentemente, as exigências legais para o desempenho de tal atividade se dão não por mero feti-
chismo ou exacerbado formalismo, mas por conta da necessidade de se garantir minimamente ao 
público em geral (o consumidor) a segurança necessária a um tal tipo de contrato que é oferecido 
ao consumidor.
Enfim, a legislação exige daqueles que oferecem esse tipo de contrato ao público em geral, resu-
midamente, comprovação da capacidade financeira, econômica e gerencial da empresa, além de 
estudos de viabilidade econômica dos planos ou produtos oferecidos, sob qualquer nomenclatura 
comercial, além das formas e condições de emprego dos montantes arrecadados dos consumido-
res, assim como em relação às garantias instituídas para prevenir prejuízos aos contratantes.
No caso, simplesmente a correquerida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA. – como por ela 
reconhecido em contestação (fls. 476) – oferecia ao público em geral de consumidores “contrato 
particular de promessa de compra e venda com entrega programada e outras avenças para grupos 
autônomos”, e, em contrapartida, recebia prestações, isso sem qualquer autorização legal, e sem 
qualquer fiscalização quanto à forma de aplicação de tais recursos.
Não tinha a correquerida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA., portanto, autorização da auto-
ridade competente para exercer a atividade em questão, em flagrante infringência das normas le-
gais pertinentes.
No que toca ao correquerido FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., tem ela respon-
sabilidade solidária quanto aos danos resultantes da conduta perpetrada pela correquerida VITA 
COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA., isso porque outorgou o direito a esta última de representar sua 
marca, por meio dos sinais distintivos próprios e notoriamente conhecidos no mercado de consumo, 
gerando credibilidade para que o consumidor celebre negócios jurídicos em nome da marca/mon-
tadora.
A propósito, o CDC, em seu art. 3°, caput, estabelece que “fornecedor é toda pessoa física ou jurí-
dica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que de-
senvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, 
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços”, o qual se aplica 
ao caso em questão.
No caso, não há qualquer dúvida acerca da existência de relação comercial/contratual de conces-
são entre as correqueridas FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA. e VITA COMER-
CIAL DE VEÍCULOS LTDA., tudo para viabilizar, no mercado de consumo de veículos automotores 
e demais produtos relacionados, a comercialização de veículos automotores.
E, havendo tal avença, em face do consumidor não se pode aceitar a prevalência de qualquer 
cláusula que isente, exonere ou exclua a responsabilidade dos fornecedores, na estrita forma do 
art. 25, caput, e § 1º do CDC.
Assim, restou patentemente comprovada a conduta lesiva das correquridas em relação aos consu-
midores afetados, daí resultando sua responsabilidade, na forma da lei consumerista, pela repara-
ção dos danos a eles causados e decorrentes dos tais contratos particulares de “promessa de 
compra e venda com entrega programada e outras avenças para grupos autônomos grupos e 
venda de cotas de cooperativa formada por interessados na aquisição de veículos FIAT”, na estrita 
forma do art. 95 do CDC.
A propósito, na estrita forma do art. 94 do CDC, encontram-se habilitados nos autos diversos inte-
ressados na condição de litisconsortes ativos (conforme decisões de fls. 510/511, 872/873, 938/940, 
1062, 1158/1159, 1271/1273, 1357/1358, 1449/1451, 1499, 1607 e 1744). Havendo, por certo, mul-
tiplicidade de direitos subjetivos envolvidos (consumidores que celebraram contratos com a corre-
querida VITA COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA.), disso decorrendo diferentes titularidades do di-
reito de reparação, o quantum reparatório cabível a cada legitimado deverá ser apurado em 
liquidação de sentença, devendo cada liquidante, por expediente próprio e individual, provar o nexo 
de seu direito individual, em contraditório judicial, na forma do art. 92 do CPC.
DISPOSITIVO.
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a ação, com resolução de mérito, e assim o faço com funda-
mento no art. 487, inciso I, do CPC/15, para CONDENAR os requeridos, solidariamente, na obriga-
ção de reparar os danos causados a todos os consumidores, nos moldes desta sentença, com ful-
cro no art. 95 do CDC.
Confirmo a tutela de urgência inicialmente deferida em decisão de fls. 462/464, com as observa-
ções pontuados no v. acórdão do E. TJ/SP proferido nos autos do Agravo de Instrumento nº 
2220140-81.2016.8.26.0000, copiado às fls. 1534/1539, assim como as demais decisões pertinen-
tes, em especial as decisões de fls. 1357/1358, item “2”, e fls. 1449/1451, item “6”.
Certifique-se o julgamento do presente feito nos demais feitos apensos e incidentes a estes autos 
(000900-74.2021 e 0003839-90.2022), assim como nos autos nº 1000384-13.2016, 1001149-
81.2016, 1000059-09.2015 e 1000624-65.2017 que tramitam por este Juízo.
Sucumbentes, arcarão os réus, solidariamente, com as custas e despesas processuais.
P.I.C.
Pindamonhangaba, 11 de maio de 2023.
(Documento assinado digitalmente por Wellington Urbano Marinho, Juiz de Direito, nos termos da 
Lei nº 11.419/2006)

ÍNTEGRA DO V. ACÓRDÃO PROFERIDO NOS AUTOS DA APELAÇÃO CÍVEL Nº 1002426-
35.2016.8.26.0445
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1002426-35.2016.8.26.0445, da 
Comarca de Pindamonhangaba, em que é apelante FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL 
LTDA, é apelado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.
ACORDAM, em 15ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a se-
guinte decisão: “Deram provimento em parte ao recurso. V.U.”, de conformidade com o voto do 
Relator, que integra este acórdão.
O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores MENDES PEREIRA (Presidente), 
ELÓI ESTEVÃO TROLY e RODOLFO PELLIZARI.
São Paulo, 23 de junho de 2026.
MENDES PEREIRA – Relator (Assinatura Eletrônica)
VOTO Nº 41131
Apelação nº 1002426-35.2016.8.26.0445 — Apelante: FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda. 
— Apelado: Ministério Público do Estado de São Paulo — Corré: Vita Comercial de Veículos Ltda. 
— Comarca: Pindamonhangaba — Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Consórcio irregular - Responsabilidade civil do fornecedor - Comercializa-
ção clandestina, por concessionária autorizada, de “grupos autônomos” de promessa de compra e 
venda com entrega programada, prática análoga a consórcio, sem autorização do Banco Central - 
Utilização ostensiva da logomarca da montadora nos instrumentos contratuais e celebração dos 
pactos em estabelecimento credenciado - Montadora que é integrante da cadeia de fornecimento 
de produtos de consumo duráveis e que se vale de concessionária representando sua marca - Res-
ponsabilidade objetiva do fornecedor - (art. 3º, 7º, 14 e 25 CDC) - Contratos que abrangiam veículos 
zero quilômetro e usados - Responsabilidade solidária da montadora limitada exclusivamente aos 
consórcios para aquisição de veículos novos da Marca Fiat (zero quilômetro), afastando-se a impu-
tação em relação aos negócios envolvendo veículos usados, por ser fato público e notório que a 
fabricante não os comercializa - Aplicação da Teoria da Aparência e da Teoria do Risco do Empre-
endimento restrita aos bens novos - Responsabilidade solidária da montadora reconhecida em re-
lação aos veículos novos não entregues - (arts. 3º, 7º, parágrafo único, 14, 25, §1º, e 34 do CDC e 
arts. 149 e 932 do Código Civil) - Publicidade da sentença - Adequação - Ordem de publicações por 
rádio e televisão por 20 dias configurada determinação “ultra petita”, por extrapolar o pedido inicial 
- Ajuste determinado para limitar o chamamento a três publicações em jornal regional - Redução 
das medidas observando-se o art. 8º do CPC, para assegurar razoabilidade, proporcionalidade, 
eficiência e adequação social da tutela - Autorizada indicação de endereço centralizado para rece-

bimento de documentos pelos consumidores - Prazos para cumprimento das obrigações definidos 
como materiais, devendo correr em dias corridos - Exiguidade dos prazos originais reconhecida - 
Prazos dobrados para viabilizar o cumprimento adequado das obrigações - Astreintes - Multa diária 
inicialmente arbitrada em R$ 5.000,00 reduzida para R$ 1.000,00, com limite máximo de R$ 
100.000,00 por consumidor, para prevenir desproporcionalidade e evitar enriquecimento indevido, 
nos termos do art. 537, §1º, I, do CPC - Recurso parcialmente provido.
Trata-se de recurso de apelação interposto em face da r. sentença de fls. 1.828/1.842, integrada 
pela decisão que acolheu parcialmente os embargos de declaração de fls. 1.879/1.882, ambas 
proferidas no bojo de Ação Civil Pública de responsabilidade do fornecedor. A aludida decisão julgou 
procedentes os pedidos iniciais para condenar as corrés, solidariamente, na obrigação de reparar 
os danos causados aos consumidores adquirentes de grupos de consórcio irregular.
O magistrado de primeiro grau, Doutor Wellington Urbano Marinho, rechaçou as preliminares de 
ilegitimidade ativa do Parquet e passiva da montadora requerida, consignando que a apelante, os-
tentando a posição de concedente de sua marca e gozando de notória credibilidade mercadológica, 
detém o dever de fiscalizar o cumprimento do contrato de concessão, resguardando os adquirentes 
dos seus produtos. No mérito, reconheceu o ato ilícito perpetrado pela corré Vita Comercial de Ve-
ículos Ltda., que comercializou “grupos autônomos” de promessa de compra e venda com entrega 
programada (prática análoga ao consórcio) de forma clandestina, sem autorização do Banco Cen-
tral do Brasil, configurando captação irregular de poupança popular ao arrepio da Lei nº 11.795/2008. 
Aplicando-se a Teoria da Aparência, o douto juízo reconheceu a responsabilidade solidária da con-
cedente, ora recorrente, estatuída pelo diploma consumerista (artigos 3º, 25, caput e § 1º, e 95 do 
CDC). Ao final, determinou que o quantum reparatório cabível a cada legitimado deverá ser apurado 
em liquidação de sentença. Não houve fixação de percentual a título de verbas honorárias sucum-
benciais dada a natureza da Ação Civil Pública, determinando-se, contudo, a condenação solidária 
ao adimplemento das custas e despesas processuais.
Outrossim, fixou obrigações de fazer e dar, estabelecendo: 1) o prazo de 20 dias para a corré VITA 
apresentar a relação completa dos consumidores; 2) o prazo de 10 dias para as corrés convocarem 
os contratantes via correspondência com AR; 3) o prazo de 40 dias para entrega de veículos aos 
adimplentes integrais ou restituição do valor corrigido monetariamente (pelo índice legal, a partir da 
citação); 4) o prazo de 40 dias para restituição aos não integralizados, deduzindo-se a cláusula 
penal; 5) caso os contratos não fossem apresentados, determinou a convocação por meio da publi-
cação da sentença em jornais, rádio e televisão por 20 dias; 6) arbitramento de multa pecuniária 
(astreintes) de R$ 5.000,00 por dia de atraso e em relação a cada contratante prejudicado, a qual 
deverá ser revertida ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos.
Sustenta a apelante FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda., em resumo, absoluta ilegitimidade 
passiva e ausência de responsabilidade civil pelo consórcio administrado unilateral e clandestina-
mente pela concessionária. Argumenta estar amparada na autonomia assegurada pelo art. 16, inci-
so I, da Lei nº 6.729/79 (Lei Ferrari), reputando inaplicável a Teoria da Aparência por não ter auferi-
do proveito econômico, notadamente porque os contratos irregulares previam a entrega de veículos 
usados, produtos alheios ao contrato de concessão de veículos zero quilômetro. Subsidiariamente, 
aduz que a r. sentença recaiu em provimento ultra petita ao determinar onerosas publicações em 
rádio e televisão por 20 dias, destoando do pedido inicial; pugna pelo deferimento da contagem dos 
prazos em dias úteis, por indicação de endereço centralizado para remessa de documentos via 
correios e contesta o elevado valor das astreintes (R$ 5.000,00), rogando por sua redução para R$ 
1.000,00 e limitação de teto máximo (R$ 150.000,00). Finaliza requerendo o provimento integral ou 
parcial do recurso (fls. 1.901-1.933).
Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de São Paulo refuta in totum as alegações recur-
sais, propugnando a preservação hígida do édito monocrático. Elucida que o uso inconteste da lo-
gomarca FIAT nos instrumentos pactuados atrai inarredavelmente a Teoria da Aparência, garantin-
do lastro de confiabilidade essencial para a adesão dos consumidores de boa-fé. Sustenta a 
incidência inexorável do artigo 34 do Código de Defesa do Consumidor sobre a cadeia de forneci-
mento. Rechaça os pedidos subsidiários aduzindo que eventual minoração ou limitação da multa 
inibitória diluiria seu imperativo coercitivo de forma temerária ante o colapso patrimonial causado 
aos hipossuficientes. Opõe-se, outrossim, à pretensão de impor envios postais com custos para os 
consumidores e argumenta, enfim, que o cômputo de prazos em comento não detém natureza pu-
ramente processual, não atraindo a regência de contagem em dias úteis. Requer o desprovimento 
da irresignação (fls. 1.938-1.955).
A Douta Procuradoria-Geral de Justiça, em proficiente Parecer encartado às fls. 1.980-1.985, ofer-
tou manifestação tendente ao provimento do recurso da montadora. Fundamenta o Parquet em 
segunda instância que o negócio subjacente – consórcio de veículos usados – exorbita cabalmente 
do limite pactual inserto na autorização de concessão, regida pela estrita autorização para venda de 
unidades novas. Destaca a manifesta clandestinidade das operações efetivadas pela empresa cor-
ré (VITA), bem como a incontornável ausência de locupletamento ou ingerência pela franqueadora 
apelante. Por essas premissas, afasta no particular a invocação da aparência institucional e solida-
riedade delineadas no diploma consumerista, sugerindo provimento reformador ou, de forma even-
tual, a moderação da providência publicitária para divulgação apenas em espectro regional pelo 
lapso de 5 (cinco) dias e indicação de local para a entrega de requerimentos pelos consumidores.
É o relatório.
A controvérsia diz respeito a examinar o enquadramento fático-jurídico acerca da responsabilização 
civil solidária da montadora e franqueadora sobre ilícitos praticados em operações de consórcio ir-
regular organizadas por sua concessionária comercial, debruçando-se sobre a inarredável aplicabi-
lidade da Teoria da Aparência. Paralelamente, em caráter subsidiário, o litígio devolve a este Egré-
gio Tribunal a análise da proporcionalidade das tutelas de urgência, bem como as delimitações 
adequadas de valor e natureza das multas cominatórias (astreintes) e a modulação da onerosidade 
impositiva imposta ao dever de publicar a referida sentença.
A preliminar consubstanciada na ilegitimidade passiva ad causam embute matéria diretamente im-
bricada ao mérito, sendo, destarte, incabível sua apreciação prévia no juízo de admissibilidade 
perfunctório. Rejeita-se, portanto, a matéria como preambular para dissecá-la na cognição profunda 
do litígio.
Ao debruçarmo-nos sobre o cerne meritório, impõe-se rememorar a inteligência do plexo consume-
rista e sua hermenêutica finalística e protetiva. Não logra êxito a apelante na tentativa de eximir-se 
do imbróglio baseando-se unicamente nas provisões inerentes à Lei Federal nº 6.729/1979 (Lei 
Ferrari). Cumpre avultar que tal regramento se inclina a amparar as minúcias comerciais internas 
das produtoras e suas credenciadas na cadeia automobilística. Entretanto, aludido dispositivo de 
matiz interempresarial esbarra irrefutavelmente no princípio da vinculação objetiva perante o Con-
sumidor-Final.
Com o devido e máximo respeito ao entendimento exarado pela Douta Procuradoria-Geral de Jus-
tiça (fls. 1.980-1.985), que propugnou pelo afastamento da solidariedade sob o pretexto de que os 
consórcios aludiam a veículos usados, a prova coligida aos autos demonstra panorama diverso. 
Consoante bem pontuado pelo Ministério Público em sua manifestação de fls. 657-662, a prática 
ilícita entabulada abarcava a promessa de entrega não apenas de veículos usados, mas inegavel-
mente também de veículos novos (zero quilômetros) da marca FIAT (fls. 327-331, 539-542, 574-
577, 853-856, 885-889, 973).
Nesse contexto, não prospera a irresignação recursal fundada na alegação de que a avença clan-
destina diria respeito exclusivamente a veículos usados, como se tal circunstância fosse suficiente 
para romper o nexo jurídico de imputação da montadora. Ao contrário, o conjunto probatório eviden-
cia que a contratação irregular igualmente alcançou também veículos novos (Zero KM), da Marca 
Fiat, consoante se extrai, a título exemplificativo, do contrato acostado às fls. 327/331. Tal constata-
ção esvazia a tese de irresponsabilidade aventada e, longe de fragilizá-la, reforça a incidência da 
Teoria da Aparência, bem como a inequívoca inserção do evento danoso no âmbito da cadeia de 
fornecimento vinculada à marca FIAT. Veja, exemplificadamente:
a) Já na Cláusula 1ª, há menção direta à entrega de veículos Zero Km: “A Vendedora se obriga a 
entregar mensalmente, durante 69 meses, a partir da formação do Grupo, 03 veículo(s) usados 
disponíveis no pátio da Vendedora na data do faturamento do veículo, ou Zero Km da marca FIAT”.
b) Na Cláusula 3ª, §2º, o contrato regula especificamente o caso de reajuste de veículo Zero Km 
pela montadora: “...o valor do veículo ZERO KM em referência, ficará congelado e sendo assim o 
comprador, na retirada do mesmo, terá que pagar a diferença, caso este veículo tenha sido reajus-
tado na fábrica”.
c) A Cláusula 4ª autoriza expressamente o comprador contemplado a optar por outro veículo Zero 
Km, com características diferentes: “...retirar outro veículo ZERO KM da marca FIAT com caracte-
rísticas diferentes do pré-estabelecido...”.
Em tal cenário, constata-se que a atividade ilícita desenvolvida no interior da concessionária 
credenciada, com uso ostensivo de logotipo e sob a ambiência empresarial própria da rede auto-
rizada, projetou-se sobre a confiança do consumidor. Contudo, impõe-se fazer uma distinção 
crucial quanto ao objeto do contrato para fins de imputação de responsabilidade à fabricante.
Evidente a falha no dever de fiscalização das atividades do preposto, não sendo crível que a 
montadora desconhecesse a forma como os seus veículos estão sendo alienados. A falha no 
dever de fiscalização das atividades do preposto ou representante por parte da montadora confi-
gura, no caso, responsabilidade solidária, visto que dentro da cadeia de fornecimento, os inte-
grantes respondem objetivamente pelos danos causados ao consumidor, conforme artigos 7º, 14 
e 25 do CDC.
A compreensão de que é “não crível” que a montadora desconhecesse a forma como seus veícu-
los eram alienados apoia-se nos seguintes pontos jurídicos: a) Risco da Atividade (Fortuito Inter-
no): Fraudes praticadas por prepostos ou concessionárias (como venda reiterada de veículos por 
forma irregular) são consideradas fortuito interno. Isso significa que a fraude é um risco inerente 
à atividade empresarial, não eximindo a montadora de responsabilidade, pois ela se beneficia da 
venda. b) Teoria da Aparência: O consumidor, ao negociar com uma concessionária autorizada, 
acredita estar contratando com a própria montadora, devido ao uso da marca, logotipo e estrutu-
ra. A montadora tem o dever de fiscalizar seus representantes (prepostos) para garantir a integri-
dade da venda. c) Responsabilidade Solidária: A montadora responde solidariamente pela inefici-
ência ou condutas ilícitas de suas concessionárias, especialmente quando há falha grave na 
prestação do serviço, como a entrega de veículo com gravame (alienação fiduciária). d) Dever de 
Vigilância: Configura falha na fiscalização quando a montadora negligencia a forma como o pre-
posto aliena os veículos, tornando a empresa cúmplice (mesmo que por omissão) dos danos 
causados ao consumidor.
A montadora de veículos, ao integrar a cadeia de fornecimento de produtos de consumo duráveis 
e utilizar concessionárias para comercializar e prestar assistência técnica aos seus produtos (art. 
3º do CDC), assume responsabilidade objetiva e solidária por vícios ou defeitos nos veículos. Isso 
significa que a fabricante responde independentemente de dolo ou culpa pelos danos causados 
aos consumidores por defeitos de projeto, fabricação, montagem ou informações insuficientes, 
conforme estabelecem os arts. 12, 13 e 18 do CDC.
Os fundamentos da responsabilidade solidária e objetiva entre a montadora e a concessionária re-
pousam na: a) Solidariedade na Cadeia (art. 7º, parágrafo único, CDC): A montadora e a concessio-
nária fazem parte da mesma cadeia de produção e distribuição, atuando a concessionária como 
preposta ou representante da montadora, a torná-las corresponsáveis; b) Responsabilidade Objeti-
va do Fabricante (art. 12, CDC): O fabricante (montadora) responde, independentemente de culpa, 
pelos danos causados; c) Teoria do Risco-Proveito: A montadora assume o risco da atividade ao 
colocar o produto no mercado e obter proveito econômico; d) Representação e responsabilidade 
pelos atos do preposto (art. 34, CDC): A montadora é solidariamente responsável pelos atos de 
seus representantes autônomos (concessionárias), incluindo a não entrega de veículos pagos.
O representado responde quando seu representante age com culpa grave ou dolo, conforme o art. 
149 do Código Civil. É caso de responsabilidade objetiva pois o Código Civil prevê, em seu art. 932, 
a responsabilidade civil objetiva das pessoas jurídicas pelos atos de seus prepostos ou represen-
tantes, praticados no exercício do trabalho que lhes competir.
Entretanto, de sabença comezinha, sendo fato público e notório, que as montadoras não comercia-
lizam veículos usados. Sendo assim, a Teoria da Aparência e a Teoria do Risco do Empreendimen-
to não podem socorrer os consumidores que pactuaram a aquisição de veículos seminovos ou 
usados, uma vez que foge à legítima expectativa de qualquer pessoa média que a fabricante garan-
ta, integre a cadeia de fornecimento ou participe de negócios envolvendo bens de segunda mão 
comercializados pela concessionária de forma autônoma.
Por outro lado, em relação aos consorciados que firmaram o instrumento com a finalidade de aqui-
sição de veículos novos (zero quilômetro), é inafastável a responsabilidade solidária da fabricante. 
Para estes, a ostentação da marca FIAT e o ingresso em concessionária autorizada chancelam a 
operação, justificando a aplicação da Teoria da Aparência e das disposições do Código de Defesa 
do Consumidor (arts. 7º, parágrafo único, 25, §1º, e 34).
Portanto, a responsabilidade solidária da apelante FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda. 
deve ser reconhecida e mantida, porém expressamente limitada aos casos de consórcio irre-
gular que tiveram por objeto a aquisição de veículos novos (zero quilômetro) da Marca Fiat, 
afastando-se o dever de indenizar em relação aos negócios envolvendo veículos usados.
Dispõe a Lei Federal 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor): Art. 3° Fornecedor é toda 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, constru-
ção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. Art. 7º, parágrafo único: Tendo mais de um autor a ofensa, todos res-
ponderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo. Art. 
25, § 1º: Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão soli-
dariamente pela reparação prevista nesta e nas seções anteriores. Art. 34. O fornecedor do 
produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou represen-
tantes autônomos.
A fabricante FCA Fiat Chrysler Automóveis irradia e chancela o prestígio inquestionável que fomen-
ta o animus contrahendi de qualquer pessoa que transpõe os umbrais de um estabelecimento 
guarnecido com sua insígnia mercadológica com o intuito de adquirir um veículo zero quilômetro. O 
cidadão vulnerável não se atrela aos pormenores estatutários ou franqueadores subjacentes para 
destrinchar se a concessionária credenciada possui chancela formal do Banco Central para o fo-
mento dos grupos financeiros; ele pactua confiando fundamentalmente no logotipo cravado nos 
contratos atrelados a bens da marca (fls. 60 e ss.). Destarte, quem aufere os vastos bônus de capi-
laridade e disseminação representativa no mercado de veículos novos em razão da atuação das 
concessionárias franqueadas deve chancelar o ônus derivado das ineficiências perante o público 
adquirente desses bens (zero km) da própria marca. Prevalece, portanto, a responsabilização repa-
ratória solidária cominada, estritamente limitada aos consorciados que visavam à aquisição de au-
tomóveis novos.
O STJ, aliás, já definiu pela solidariedade entre os participantes da cadeia de consumo em casos 
envolvendo fabricante e o fornecedor (REsp 547.794/PR, 4ª Turma/STJ, rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, j. 15/02/2011, DJe 22/02/2011) (AgRg no Ag 1377480/RJ, 3ª Turma/STJ, rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, j. 14/08/2012, DJe 20/08/2012); (REsp 554.876/RJ, Rel. Min. CARLOS ALBER-
TO MENEZES DIREITO, DJ 17.2.04) [...] (AgRg no AREsp 195.336/RJ, 3ª Turma/STJ, rel. Min. 
Sidnei Beneti, j. 28/08/2012, DJe 17/09/2012).
Lado outro, impõe-se debruçar atenção criteriosa em relação aos pleitos subsidiários intentados no 
bojo das razões de apelação para prevenir obrigações excedentárias ou flagrantemente inviáveis, 
sob a salvaguarda do que assevera o artigo 8º do Código de Processo Civil: “Ao aplicar o ordena-
mento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e 
promovendo a dignidade da pessoa humana, a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a 
publicidade e a eficiência”.
No tocante à ordem de publicação da sentença em rádios, televisões e jornais por vinte dias em 
horários de pico, assiste razão à Recorrente em acoimar de vício ultra petita a provisão judicante. 
Analisando a exordial subscrita pelo Ministério Público Bandeirante, depreende-se que o comando 
propugnado encerrava seu pleito a não mais do que três publicações em jornais de ampla enverga-
dura. Submeter a apelante a transmissões diárias não requeridas fere a congruência processual 
(art. 492 do Código de Processo Civil). Nesse viés, reajusta-se a obrigação determinando que a 
convocação via editais se limite a 03 (três) publicações impressas em jornal de circulação na região, 
afastando-se as divulgações midiáticas radiodifusoras ou teletransmitidas.
Acolhe-se, ainda, a postulação para que a recorrente possua a faculdade de indicar endereço es-
pecífico e centralizado para o envio dos documentos pelos consumidores por meio de carta com 
aviso de recebimento, o que dinamiza e organiza a prestação.
Lado outro, ressalta-se que a contagem de todos os prazos ordenados no título para o cumprimen-
to das obrigações de fazer e restituir não detêm natureza puramente processual, tratando-se de 
obrigações de cunho material, motivo pelo qual a fluência não se dará em dias úteis (afastando-se 
a regra do art. 219 do CPC), mas sim em dias corridos. Todavia, por exíguos os prazos a envolver 
atendimentos, exame de documentação, verificação de pagamentos, cálculos de várias prestações 
ao longo de muitos anos, em pedindo mais (exclusão da obrigação) defere-se menos, dobrando-se 
os prazos para cumprimento das obrigações.
De fecho, a multa pecuniária coativa delineada (R$ 5.000,00 ao dia para cada lesado) reclama 
premente diminuição para expungir potenciais deflagrações de enriquecimento sem causa. Por 
força do art. 537, § 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, considerando que os escopos patri-
moniais de reparação prevalecerão na fase de liquidação, impõe-se a calibragem redutora das 
astreintes ao platô de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao dia, estipulando-se, ainda, teto inultrapassá-
vel ao cômputo agregado de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por mutuário submetido à lide.
Ante o exposto, dá-se parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela FCA Fiat 
Chrysler Automóveis Brasil Ltda. para: a) limitar a sua responsabilidade solidária exclusivamen-
te aos contratos de consórcio irregular que visavam a aquisição de veículos novos (zero quilô-
metro) da Marca Fiat, afastando-a quanto aos veículos usados; b) dobrar os prazos fixados na 
sentença para o cumprimento das obrigações; c) reduzir a multa cominatória (astreintes) para 
R$ 1.000,00 (um mil reais) diários, limitada ao teto máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
por consumidor lesado; e d) redimensionar as obrigações de divulgação estipuladas subsidia-
riamente em face da apelante, nos exatos termos da fundamentação supra.

MENDES PEREIRA – Relator
Stellantis Automóveis Brasil Ltda.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
Rua Deputado Claro César, 33 – Centro - CEP 12400-220 Pindamonhangaba/SP 

Tel.: 3642-1080   3643-2690   E-mail: cultura.pindamonhangaba@hotmail.com 

 
 

EXTRATO DE TERMO DE RERRATIFICAÇÃO 

1 EXTRATO 
PARCERIA 

Termo de Fomento nº 74/2026 - Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba  

 Partícipes: Município de Pindamonhangaba, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, e Projeto Social Grêmio União, 
inscrito no CNPJ nº 09.367.172/0001-72 

 Objeto da Rerratificação: Correção de erro material constante do Parágrafo Segundo da 
Cláusula Quarta – Dos Recursos Financeiros, do Termo de 
Fomento nº 74/2026. 

 Onde se lê: “Parágrafo Segundo – O repasse do recurso será efetuado no 
mês de junho.” 

 Leia-se: “Parágrafo Segundo – O desembolso ocorrerá após a assinatura 
do Termo de Fomento e publicação do respectivo extrato, 
observadas as disponibilidades financeiras do Município.” 

 Ratificação: Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Fomento nº 
74/2026. 

 Data da Assinatura:  05 de agosto de 2026 
 Site:  https://pindamonhangaba.sp.gov.br/projeto-social-gremio-uniao  

 
 

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria Municipal de Saúde
Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso nº 1.734 – Alto do Cardoso – CEP: 12.420-010

Tel. (12) 3550-8938/3550-8939 - e-mail: contratos.saude@pindamonhangaba.sp.gov.br

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no

CNPJ sob o nº 37.656.226/0001-55, estabelecida na Rua Clóvis Bevilacqua nº 526, apto. 74-B, Jardim
Brasil, Campinas/SP, foi credenciada em 9º lugar para a prestação de serviços médicos de

atendimento ambulatorial em Psiquiatira Infantil, nas unidades de saúde, devendo estes ser prestados

de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026,

Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026
ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no
CNPJ sob o nº 37.656.226/0001-55, estabelecida na Rua Clóvis Bevilacqua nº 526, apto. 74-B, 
Jardim Brasil, Campinas/SP, foi credenciada em 9º lugar para a prestação de serviços médicos de
atendimento ambulatorial em Psiquiatira Infantil, nas unidades de saúde, devendo estes ser presta-
dos de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026,
Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa LIMA & MACHADO CLÍNICA DE SAÚDE LTDA., inscrita no CNPJ
sob o nº 43.111.796/0001-62 e estabelecida na Travessa Angelo Poggi Neto, nº 10, Brooklin Paulis-
ta, foi credenciada em 3º lugar para a prestação de serviços médicos de atendimento à Neurologia 
Infantil, nas unidades de saúde, devendo estes ser prestados de acordo com as condições constan-
tes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026, Credenciamento nº 016/2026, e seus ane-
xos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

LIMA & MACHADO CLÍNICA DE SAÚDE LTDA.
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa NAHIM GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no
CNPJ sob o nº 51.082.259/0001-60, estabelecida na Rua Arthur Thomas, nº 1.100, 6º andar, sala 
606, Condomínio Blumen Park, Centro, Rolândia/PR, foi credenciada em 2º lugar para a prestação 
de serviços de atendimento ambulatorial em Clínica Médica, nas unidades de saúde, devendo estes 
ser prestados de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 
5.413/2026,
Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

NAHIM GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que MARTA JÚLIA PELLICCIONE, inscrita no CPF sob o nº 011.390.877-62,
estabelecida na Rua Francisco D’Arace nº 90, Campo Alegre, Pindamonhangaba/SP, foi credencia-
da em 8º lugar para a prestação dos serviços de Psicologia para atendimento nas unidades de 
saúde, devendo os mesmos ser prestados de acordo com as condições constantes no Edital do 
processo administrativo nº 5.413/2026, Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

MARTA JÚLIA PELLICCIONE
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa NEXUS VITAL SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no CNPJ
sob o nº 62.288.273/001-30, estabelecida na Av. Itália nº 400, sala 12, Cidade Jardim, Piracicaba/
SP, foi credenciada em 7º lugar para a prestação de serviços médicos de Neurologia Infantil, para
atendimento ambulatorial nas unidades de saúde, devendo estes ser prestados de acordo com as
condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026, Credenciamento nº
016/2026 e seus anexos. 

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

NEXUS VITAL SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa SHM CONSULTORIA, GESTÃO E SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 37.041.841/0001-57, estabelecida na Av. Cassiano Ricardo, 601, sala 161 
e 163, Parque Residencial Aquarius, São José dos Campos/SP , foi credenciada em 5º lugar para 
a prestação de serviços médicos de Clínica Geral, Neurologia Pediátrica, Psiquiatria Adulta, Psi-
quiatria Infantial e Endocrinologia, para atendimento ambulatorial nas unidades de saúde, devendo 
estes ser prestados de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo 
nº 5.413/2026, Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

SHM CONSULTORIA, GESTÃO E SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA.
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que ELEN SARA LIMA BRAÇA, inscrita no CPF sob o nº 125.673.577-93, estabe-
lecida na Av. Abel Correia Guimarães, 231, apto. 21, Lot. Eduardo da Silva Neto, Pindamonhanga-
ba/SP, foi credenciada em 4º lugar para a prestação dos serviços de Psicologia para atendimento 
nas unidades de saúde, devendo os mesmos ser prestados de acordo com as condições constan-
tes no Edital do processo administrativo nº 5.413/2026, Credenciamento nº 016/2026 e seus ane-
xos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

ELEN SARA LIMA BRAÇA
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que RAQUEL SAINT CLAIRE LOPES MUASSAB, inscrita no CPF sob o nº
162.726.218-09, estabelecida na Rua Caraguatatuba nº 600, Cardoso, Pindamonhangaba/SP, foi
credenciada em 10º lugar para a prestação dos serviços de Fonoaudiologia, para atendimento nas
unidades de saúde, devendo os mesmos ser prestados de acordo com as condições constantes no
Edital do processo administrativo nº 5.413/2026, Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

RAQUEL SAINT CLAIRE LOPES MUASSAB
CREDENCIADO

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria Municipal de Saúde
Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso nº 1.734 – Alto do Cardoso – CEP: 12.420-010

Tel. (12) 3550-8938/3550-8939 - e-mail: contratos.saude@pindamonhangaba.sp.gov.br

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no

CNPJ sob o nº 37.656.226/0001-55, estabelecida na Rua Clóvis Bevilacqua nº 526, apto. 74-B, Jardim
Brasil, Campinas/SP, foi credenciada em 9º lugar para a prestação de serviços médicos de

atendimento ambulatorial em Psiquiatira Infantil, nas unidades de saúde, devendo estes ser prestados

de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026,

Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que THAIS DA SILVA RODRIGUES ARMANDO, inscrita no CPF sob o nº
453.091.458-50, estabelecida na Rua Dr. Antônio Pinheiro Júnior, nº 928, Jardim Cristina, Pindamo-
nhangaba/SP, foi credenciada em 1º lugar para a prestação dos serviços de Psicologia, para aten-
dimento nas unidades de saúde, devendo os mesmos ser prestados de acordo com as condições
constantes no Edital do processo administrativo nº 5.413/2026, Credenciamento nº 016/2026 e seus
anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

THAIS DA SILVA RODRIGUES ARMANDO
CREDENCIADO

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria Municipal de Saúde
Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso nº 1.734 – Alto do Cardoso – CEP: 12.420-010

Tel. (12) 3550-8938/3550-8939 - e-mail: contratos.saude@pindamonhangaba.sp.gov.br

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no

CNPJ sob o nº 37.656.226/0001-55, estabelecida na Rua Clóvis Bevilacqua nº 526, apto. 74-B, Jardim
Brasil, Campinas/SP, foi credenciada em 9º lugar para a prestação de serviços médicos de

atendimento ambulatorial em Psiquiatira Infantil, nas unidades de saúde, devendo estes ser prestados

de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026,

Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CREDENCIADO

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa VITALLIS GESTÃO MÉDICA LTDA., inscrita no CNPJ sob onº
32.893.366/0001-23, estabelecida na Av. Cassiano Ricardo, 601, sala 161 e 163, Parque Residen-
cial Aquarius, São José dos Campos/SP, foi credenciada em 6º lugar para a prestação de serviços 
de Urologia e Neurocirurgia, para atendimento ambulatorial nas unidades de saúde, devendo estes 
ser prestados de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 
5.413/2026,
Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

VITALLIS GESTÃO MÉDICA LTDA.
CREDENCIADO

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria Municipal de Saúde
Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso nº 1.734 – Alto do Cardoso – CEP: 12.420-010

Tel. (12) 3550-8938/3550-8939 - e-mail: contratos.saude@pindamonhangaba.sp.gov.br

CREDENCIAMENTO Nº 016/2026

ANEXO VI

CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

Certifico e dou fé que a empresa IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., inscrita no

CNPJ sob o nº 37.656.226/0001-55, estabelecida na Rua Clóvis Bevilacqua nº 526, apto. 74-B, Jardim
Brasil, Campinas/SP, foi credenciada em 9º lugar para a prestação de serviços médicos de

atendimento ambulatorial em Psiquiatira Infantil, nas unidades de saúde, devendo estes ser prestados

de acordo com as condições constantes no Edital do Processo Administrativo nº 5.413/2026,

Credenciamento nº 016/2026 e seus anexos.

Pindamonhangaba, 31 de julho de 2026

ANDREIA MOREIRA MARTINS
SECRETÁRIA DE SAÚDE

IRIE & GOTTSCHALK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CREDENCIADO

                                      Conselho de Defesa do Meio Ambiente             
 

CONVOCAÇÃO – 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026 

 

               Pindamonhangaba, 06 de agosto de 2026. 

Ficam as senhoras conselheiras e os senhores conselheiros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, convocados a 
comparecer, na data e local abaixo, para a realização da “7ª Reunião Ordinária de 
2026”, cuja pauta vem a seguir: 

 

● Aprovação da ATA da Reunião Anterior; 

● Posse dos novos membros da Sociedade Civil e Poder Executivo; 

● Eleição da nova diretoria; 

● Informes gerais. 

 

Data: 18/08/2026 (terça-feira) 

Horário: 14h00 (quatorze horas)  

Local: Auditório da Sede da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba. Avenida Nossa 
Senhora do Bom Sucesso, 1400, Alto do Cardoso. 

Primeira chamada: 14:00 
Segunda chamada: 14:15 

 
 
 
 
 
 

Larissa Néri 
Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Rua General Júlio Salgado, 996 – Tabaú   –   Pindamonhangaba – SP   –  CEP: 12.403-070  
Tel 12-3644-1566/1575 

 

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL (OSC) E A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

- EXERCÍCIO 2026 – 
 

EXTRATO DO TERMO:   Termo Colaboração nº 79/2026 

 
Processo Interno: 

 
Nº 6.113/2026 

 
Celebrantes: 

Município de Pindamonhangaba – 
Secretaria Municipal de Educação e 
INSTITUTO SOCIAL E EDUCACIONAL ADONAI 

Objeto: 
o atendimento educacional de currículo 
complementar para a educação de 120 (cento 
e vinte) estudantes regularmente 
matriculados nas etapas da Educação Infantil 
(pré-escola) em período parcial ( manhã e 
tarde) da rede Municipal de Educação, na 
forma do art.30, inciso I, da lei n° 13.019/2014. 

Vigência: 06/08/2026 até 06/08/2028 
 
Valor: 

 
R$ 1.851.062,40 

Data da assinatura: 06/08/2026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Rua General Júlio Salgado, 996 – Tabaú   –   Pindamonhangaba – SP   –  CEP: 12.403-070  
Tel 12-3644-1566/1575 

 

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL (OSC) E A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

- EXERCÍCIO 2026 – 
 

EXTRATO DO TERMO:   Termo Colaboração nº 80/2026 

 
Processo Interno: 

 
Nº14.906/2026 

 
Celebrantes: 

Município de Pindamonhangaba – 
Secretaria Municipal de Educação e 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIAL À CRIANÇA 
E AO ADOLESCENTE - CASCA 

Objeto: 
Atendimento educacional de currículo  para a 
educação de 70(setenta) estudantes regularmente 
matriculados nas etapas da Educação Infantil (pré-
escola) e Ensino Fundamental (1° ao 5°ano)  em 
período integral da Rede Municipal de Educação, 
pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com 
amparo nas Leis Federais 9.394/1996, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação; 13.005/2014, Plano 
Nacional de Educação13.146/2015, Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(2010), Parâmetros Nacionais de Qualidade da 
Educação Infantil (2018), Base Nacional Comum 
Curricular (2018), Currículo Paulista (2019). 

Vigência: 06/08/2026 até 06/02/2027 
 
Valor: 

 
R$ 896.749,71 

Data da assinatura: 06/08/2026 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Rua General Júlio Salgado, 996 – Tabaú   –   Pindamonhangaba – SP   –  CEP: 12.403-070  
Tel 12-3644-1566/1575 

 

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO CELEBRADO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL (OSC) E A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

- EXERCÍCIO 2026 – 
 

EXTRATO DO TERMO:   Termo Fomento nº 78/2026 

 
Processo Interno: 

 
Nº 14.183/2026 

 
Celebrantes: 

Município de Pindamonhangaba – 
Secretaria Municipal de Educação e 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIAL À CRIANÇA 
E AO ADOLESCENTE - CASCA 

Objeto: 
objetivando o atendimento educacional em 
currículo complementar na modalidade de 
educação em tempo integral. O objeto 
consiste na gestão e execução das atividades 
pedagógicas e complementares para 70 
(setenta) estudantes matriculados na 
educação infantil (pré-escola) e no ensino 
fundamental – anos iniciais (1º ao 5º ano) na 
Escola Municipal Professora Maria Aparecida 
Camargo de Souza, localizada na zona rural de 
Pindamonhangaba/SP. 

Vigência: 06/08/2026 até 06/11/2026 
 
Valor: 

 
R$ 94.000,00 

Data da assinatura: 06/08/2026 
 

 

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo 74.216/2025 

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “ABDIAS JÚNIOR SANTIAGO E SILVA. Donatário: Muni-
cípio de Pindamonhangaba. Objeto: O presente instrumento tem por objetos: 1(uma) Caixa Amplifi-
cada Mondial Thunder III MCO-13 Preto Bivolt FL - MLB5271267530; 1(uma) Lavadora Semi LCS 
10.0 Prata; 1(uma) Impressora Epson Ecotank L1250 WI-FI Preto BIivolt, com valor total dos obje-
tos doados estimado em R$ 2.767,390(dois mil setecentos e sessenta e sete reais e trinta e nove 
centavos). Data: 18 de dezembro de 2025.

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo 73.473/2025

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “DR. FRANCISCO DE ASSIS CÉSAR Donatário: Municí-
pio de Pindamonhangaba. Objeto: O presente instrumento tem por objetos: 1(uma) Caixa de Som 
Amplificada amvox bluet, 1300w rms mp3 uab led; 1(um) Perfurador Lassane A4 e 1(uma) Impres-
sora Epson Multifuncional 18270 wifi, com valores totais dos objetos doados estimados em R$ 
4.089,0 (quatro mil e oitenta e nove reais).

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo 19.036/2026

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “PROFª MARIA ZARA MINÉ RENOLDI DOS SANTO Do-
natário: Município de Pindamonhangaba. Objeto:1(um) Telefone Sem Fio TS2510 ID Preto DE-
TECT INTELBRAS -17389 e 1(uma) Impressora MULTIFUNCIONAL JATO EPSON TANK L3250/
WIFI, com valore totais dos objetos doados estimados em R$ 2.301,90 (dois mil e trezentos e um 
reais e noventa centavos

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo  74.388/2025

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “PROFESSORA MARIA APARECIDA ARANTES VAS-
QUES Donatário: Município de Pindamonhangaba. Objeto:2(duas) Caixa de Som Amp Mondial 
CM700 700W BT USB FM W15, com valores totais dos objetos doados estimados em R$ 1.598,00 
(mil e quinhentos e noventa e oito reais). 

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo 24.537/2026

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “PROFª MADALENA CALTABIANO SALUM BENJAMIN 
Donatário: Município de Pindamonhangaba. Objeto: 1(uma) Impressora Multifuncional epson eco-
tank 13250 wi-fi e 1(uma) Plastificadora procalc aurora a3 lm3233h-1 110., com valores totais dos 
objetos doados estimados em R$1989,90 (mil novecentos e oitenta e nove reais e noventa centa-
vos).

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo  20.436/2026

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “CMEI OLÍMPIA FRANCO CESAR” Donatário: Município 
de Pindamonhangaba. Objeto: 1(uma) WAP Parafusadeira e furadeira de impacto, 1(um) Telefone 
sem fio e 1 (um) Tanque de areia tartaruga, com valores totais dos objetos doados estimados em 
R$1.097,88 (mil noventa e sete reais e oitenta e oito centavos). .

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo 68.878/2025 

Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “AYRTON SENNA DA SILVA” Donatário: Município de 
Pindamonhangaba. Objeto: 01(uma) Escada de Alumínio 06 degraus, 01(uma) Caixa de Som AM-
VOX 480W - Com Rodinha, 01(uma) Cama Elástica Infantil 3,05M, 01(uma) Máquina de Algodão 
Doce, 01(um) Túnel Centopéia Gigante 4 M, 01(uma) Cama Elástica Infantil 2,44M e 1(uma) Esca-
da Extensiva Alumínio 10X18, com valores totais dos objetos doados estimados R$ 6.868,54(seis 
mil, oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos).

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Extrato de Termo de Doação

Protocolo 67.809/2025
Doadora: APM DA ESCOLA MUNICIPAL “PROFª ODETE CORRÊA MADUREIRA” Donatário: Mu-
nicípio de Pindamonhangaba. Objeto: 1(um) Impressora Epson Multifuncional Ecotank L4260 WI-
-FI, 1(uma) Plastificadora Procalc Aurora AS LM4205H-1 127V e de 1(um) Pebolim Klopf Plast. 
1070, com valores totais dos objetos doados estimados R$ 4.035,00 (quatro mil e trinta e cinco re-
ais).).
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Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 722/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). CARLOS HENRIQUE TOLEDO DE CAMPOS, res-
ponsável pelo imóvel situado à RUA JOÃO MENINO DOS SANTOS , Nº 
97 , Bairro: IPÊ , inscrito nesse Município sob a sigla NE241203048000, 
Quadra: AD, Lote: P- 48, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data 
desta publicação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
677,80 ( SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTA-
VOS ) sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e 
posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores corresponden-
tes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.
                                                                     

Maurílio José da Silva
 Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 723/26 – CALÇADA COM MATERIAL INDEVIDO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 207º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). MARIA ALEXANDRA CHAGAS FONSECA, res-
ponsável pelo imóvel situado à RUA JOSE BENEDITO TEIXEIRA CE-
SAR, Nº 440 , Bairro: IPIRANGA, inscrito nesse Município sob a sigla 
SE230503053000, Quadra: C, Lote: 59, para que, no prazo de 10 dias, a 
contar da data desta publicação, efetue a RETIRADA DO MATERIAL/
MATO INDEVIDO DO PASSEIO .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
2.711,20 (Dois mil, Setecentos e Onze Reais e Vinte Centavos) sem pre-
juízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior ressarci-
mento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos trabalhos 
realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Maurílio José da Silva
 Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Fiscalização de Posturas

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 724/26 – CALÇADA COM MATERIAL INDEVIDO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 207º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ALESSANDRO BENEDITO MACHADO, responsá-
vel pelo imóvel situado à RUA JOSE BENEDITO TEIXEIRA CESAR, Nº 
420 , Bairro: IPIRANGA, inscrito nesse Município sob a sigla 
SE230503051002, Quadra: C, Lote: 57, para que, no prazo de 10 dias, a 
contar da data desta publicação, efetue a RETIRADA DO MATERIAL/
MATO INDEVIDO DO PASSEIO .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
2.711,20 (Dois mil, Setecentos e Onze Reais e Vinte Centavos) sem pre-
juízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior ressarci-
mento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos trabalhos 
realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Maurílio José da Silva
  Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Fiscalização de Posturas

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 725/26 – VEÍCULO ABANDONADO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 264º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ANDERSON FABRICIO SILVA FERREIRA, res-
ponsável pelo equipamento ou parte dele CORSA WIND COR PRETA, 
Placa: CEM - 6852, em estado de abandono sito à RUA ANTONIO RA-
MOS, EM FRENTE A CASA 19 - BAIRRO : VILA SÃO BENEDITO, para 
que, no prazo de 01 (um) dia, a contar da data desta publicação, efetue 
a RETIRADA DO VEÍCULO.
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
2.711,20 (DOIS MIL, SETECENTOS E ONZE REAIS E VINTE CENTA-
VOS) sem prejuízo de possível remoção compulsória.
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Maurílio José da Silva
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal
Controle 726/26 – CONSTRUÇÃO DE CALÇADA

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 226º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). WALTER DA ROCHA CAMARGO, responsável 
pelo imóvel situado à RUA BENEDITO RODRIGUES DE ABREU, Nº , 
Bairro: FEITAL, inscrito nesse Município sob a sigla: SE240208064000, 
Quadra: 0022 , Lote: 0564 , para que, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data desta publicação, efetue a  CONSTRUÇÃO DA CALÇA-
DA DO REFERIDO IMÓVEL .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
948,92 ( NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E 
DOIS CENTAVOS ) sem prejuízo da execução dos serviços pela munici-
palidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores cor-
respondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Maurilio José da Silva
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 727/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). FERNANDO AUGUSTO MAKSOUD, responsável 
pelo imóvel situado à RUA MARIA DE JESUS CASTILHO, Nº , Bairro: 
IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla NE250515001000, Quadra: L, 
Lote: 01, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publica-
ção, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
1.491,16 ( UM MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E DE-
ZESSEIS CENTAVOS ) sem prejuízo da execução dos serviços pela 
municipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valo-
res correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Ailton José da Silva
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 728/26 – CALÇADA COM MATERIAL INDEVIDO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 207º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). LINO LOURENÇO JÚNIOR, responsável pelo imó-
vel situado à RUA JOÃO BATISTA ORTIZ MONTEIRO, Nº  , Bairro: GA-
LEGA, inscrito nesse Município sob a sigla SO111114025000, Quadra:  , 
Lote:  , para que, no prazo de 10 dias, a contar da data desta publicação, 
efetue a RETIRADA DO MATERIAL/MATO INDEVIDO DO PASSEIO .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
2.711,20 (Dois mil, Setecentos e Onze Reais e Vinte Centavos) sem pre-
juízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior ressarci-
mento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos trabalhos 
realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Ailton José da Silva
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Fiscalização de Posturas

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 729/26 – MURO E FECHAMENTO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 219º, 220° e 221° da Lei Complementar nº 77 de 
29/12/2023, NOTIFICA o(a) Sr(a). MÁRIO APARECIDO DA SILVA, res-
ponsável pelo imóvel situado à RUA , N°23 , Bairro: IPÊ , inscrito nesse 
Município sob a sigla NE240804001000, Quadra: E  , Lote: 01  , para 
que, no prazo de 90 dias, a contar da data desta publicação, efetue o 
Muro/Fechamento do Terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
677,80 (SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTA-
VOS)  sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e 
posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores corresponden-
tes aos trabalhos realizados .
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
	                     Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipal

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 730/26 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). MELHEM APARECIDA MEIRELLES DA SILVA, 
responsável pelo imóvel situado à RUA MARIA CÉLIA SALGADO RIBEI-
RO DE SIQUEIRA ALVES, Nº , Bairro: CRISPIM, inscrito nesse Municí-
pio sob a sigla NE111128031000, Quadra: R, Lote: 31, para que, no 
prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, efetue a limpeza do 
referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 731/26 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). MARCOS AURÉLIO DE ALENCAR, responsável 
pelo imóvel situado à RUA FRANCISCO DOS SANTOS, Nº , Bairro: IPÊ, 
inscrito nesse Município sob a sigla NE240803010000, Quadra: F, Lote: 
10, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, 
efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
948,92 ( NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E 
DOIS CENTAVOS )  sem prejuízo da execução dos serviços pela muni-
cipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores 
correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 732/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). NOVA SAO BENEDITO URBANIZAÇÃO E DE-
SENV IMOBILIARIO LTDA, responsável pelo imóvel situado à RUA NO-
EMIA CAVALCA BASTOS, Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse Município sob 
a sigla NE240807005000, Quadra: N, Lote: 05, para que, no prazo de 07 
dias, a contar da data desta publicação, efetue a limpeza do referido 
terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
677,80 (SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTA-
VOS)  sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e 
posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores corresponden-
tes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 733/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). FERNANDO AUGUSTO MAKSOUD, responsável 
pelo imóvel situado à RUA MARIA DE JESUS CASTILHO, Nº , Bairro: 
IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla NE250105018000, Quadra: D, 
Lote: 18, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publica-
ção, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
948,92 ( NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E 
DOIS CENTAVOS )  sem prejuízo da execução dos serviços pela muni-
cipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores 
correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
  		    Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 734/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). FERNANDO AUGUSTO MAKSOUD, responsável 
pelo imóvel situado à RUA MARIA DE JESUS CASTILHO, Nº , Bairro: 
IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla NE250105014000, Quadra: D, 
Lote: 14, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publica-
ção, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
948,92 ( NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E 
DOIS CENTAVOS )  sem prejuízo da execução dos serviços pela muni-
cipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores 
correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 735/26 – CALÇADA COM MATERIAL INDEVIDO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 207º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ALEXANDRE ARMANDO D´ALESSIO EDIFICA-
ÇÕES E INCORPORAÇÕES, responsável pelo imóvel situado à RUA 
RIO PARANÁ, Nº  , Bairro: IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla 
NE250608020000, Quadra: I , Lote: P-01 A 14 , para que, no prazo de 10 
dias, a contar da data desta publicação, efetue a RETIRADA DO MATE-
RIAL/MATO INDEVIDO DO PASSEIO .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
2.711,20 (Dois mil, Setecentos e Onze Reais e Vinte Centavos) sem pre-
juízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior ressarci-
mento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos trabalhos 
realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Ailton José da Silva
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Fiscalização de Posturas

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 736/26 – CONSTRUÇÃO DE CALÇADA

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 226º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ALEXANDRE ARMANDO D´ALESSIO EDIFICA-
ÇÕES E INCORPORAÇÕES, responsável pelo imóvel situado à RUA 
RIO PARANÁ, Nº  , Bairro: IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla 
NE250608020000, Quadra: I , Lote: P-01 A 14 , para que, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data desta publicação, efetue a  CONSTRU-
ÇÃO DA CALÇADA DO REFERIDO IMÓVEL .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
677,80 (SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTA-
VOS) sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e pos-
terior ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes 
aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Ailton José da Silva
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 737/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). PALACETE IMOBILIARIA LTDA, responsável pelo 
imóvel situado à RUA JOSE MARIA DE OLIVEIRA, Nº , Bairro: FEITAL, 
inscrito nesse Município sob a sigla SE140304030000, Quadra: 0028, 
Lote: 0753, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.

Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Maurílio José da Silva
   		   Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal

Controle 738/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). PALACETE IMOBILIARIA LTDA, responsável pelo 
imóvel situado à RUA JOSE MARIA DE OLIVEIRA, Nº , Bairro: FEITAL, 
inscrito nesse Município sob a sigla SE140304029000, Quadra: 0028, 
Lote: 0752, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Maurílio José da Silva
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 739/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). PALACETE IMOBILIARIA LTDA, responsável pelo 
imóvel situado à RUA JOSE MARIA DE OLIVEIRA, Nº , Bairro: FEITAL, 
inscrito nesse Município sob a sigla SE140304031000, Quadra: 0028, 
Lote: 0754, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Maurílio José da Silva
  		    Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 740/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a).VANUSA DOMINGUES GONALVES, responsável 
pelo imóvel situado à RUA CAETANO DOS SANTOS, Nº106 , Bairro: 
IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla NE241205007000, Quadra: AB, 
Lote: P-07, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
  		    Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal
Controle 741/26 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). MARCOS AURÉLIO DE ALECAR, responsável 
pelo imóvel situado à RUA CESÁRIO LEMES, Nº  , Bairro: IPÊ, inscrito 
nesse Município sob a sigla NE250006021000, Quadra: X, Lote: 21, para 
que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, efetue a 
limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial. 

 Mário Augusto de Paula Ferreira
   		   Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 742/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). FERNANDO AUGUSTO MASKOUD, responsável 
pelo imóvel situado à RUA CAETANO DOS SANTOS, Nº  , Bairro: IPÊ, 
inscrito nesse Município sob a sigla NE241205002000, Quadra: AB , 
Lote: 00002, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$948,92 
(NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E DOIS 
CENTAVOS)  sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalida-
de e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspon-
dentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
  		    Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 743/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). FERNANDO AUGUSTO MASKOUD, responsável 
pelo imóvel situado à RUA CAETANO DOS SANTOS, Nº  , Bairro: IPÊ, 
inscrito nesse Município sob a sigla NE241205001000, Quadra: AB , 
Lote: 00001, para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publi-
cação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$948,92 
(NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E DOIS 
CENTAVOS)  sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalida-
de e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspon-
dentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atualização 
do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o recebimento de 
comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
 		    Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 744/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). CARLOS EDUARDO OURIQUE PEREIRA CAR-
NEIRO, responsável pelo imóvel situado à RUA RYOITI YASSUDA, 
Nº172 , Bairro: CRISPIM, inscrito nesse Município sob a sigla 
NE111215004003, Quadra:   , Lote:   , para que, no prazo de 07 dias, a 
contar da data desta publicação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de 
R$1.762,28 (UM MIL, SETECENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E 
VINTE E OITO CENTAVOS)  sem prejuízo da execução dos serviços 
pela municipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos 
valores correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atualização 
do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o recebimento de 
comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 745/26 – CALÇADA COM MATERIAL INDEVIDO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 207º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). CARLOS EDUARDO OURIQUE PEREIRA CAR-
NEIRO, responsável pelo imóvel situado à RUA RYOITI YASSUDA, 
Nº172 , Bairro: CRISPIM, inscrito nesse Município sob a sigla 
NE111215004003, Quadra:   , Lote:   , para que, no prazo de 10 dias, a 
contar da data desta publicação, efetue a RETIRADA DO MATERIAL/
MATO INDEVIDO DO PASSEIO .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 2.711,20 
(Dois mil, Setecentos e Onze Reais e Vinte Centavos) sem prejuízo da exe-
cução dos serviços pela municipalidade e posterior ressarcimento aos co-
fres públicos dos valores correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via correios
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Mário Augusto de Paula Ferreira
Fiscal de Posturas

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Fiscalização de Posturas

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 746/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ANTONIO JOSE ROCHA RONCONI, responsável 
pelo imóvel situado à RUA NELSON VALCYR CLINI, Nº , Bairro: IPÊ, 
inscrito nesse Município sob a sigla NE250908053000, Quadra:  X , Lote: 
53   , para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, 
efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 747/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). MARIA EDINEAS BELO REIS, responsável pelo 
imóvel situado à RUA CESÁRIO LEMES, Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse 
Município sob a sigla NE250909029000, Quadra:  W , Lote: 29   , para 
que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, efetue a 
limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 748/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). DOUGLAS GAMON, responsável pelo imóvel situ-
ado à RUA CESÁRIO LEMES, Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse Município 
sob a sigla NE250908015000, Quadra:  X , Lote: 15   , para que, no 
prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, efetue a limpeza do 
referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 749/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ALEXANDRE COSTA DA SILVA, responsável pelo 
imóvel situado à RUA JOSÉ MARCHIORI, Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse 
Município sob a sigla NE241205043000, Quadra:  AB, Lote: 00043   , 
para que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, efetue 
a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

Mário Augusto de Paula Ferreira
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 750/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a). ALEXANDRE COSTA DA SILVA, responsável pelo 
imóvel situado à RUA JOSÉ MARCHIORI, Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse 
Município sob a sigla NE241205045000, Quadra:  AB, Lote: 00045 , para 
que, no prazo de 07 dias, a contar da data desta publicação, efetue a 
limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R677,80 
(SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)  
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 751/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a).INOVE INCORPORADORA E CONSTRUTORA 
LTDA - ME, responsável pelo imóvel situado à RUA JOSÉ MARCHIORI, 
Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla NE241205052000, 
Quadra:  AB, Lote: 00052 , para que, no prazo de 07 dias, a contar da 
data desta publicação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R948,92 
( NOVECENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA E DOIS 
CENTAVOS ) sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalida-
de e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspon-
dentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 

Posturas Municipal
Controle 752/26 – LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e confor-
midade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 29/12/2023, 
NOTIFICA o(a) Sr(a).INOVE INCORPORADORA E CONSTRUTORA 
LTDA - ME, responsável pelo imóvel situado à RUA JOSÉ MARCHIORI, 
Nº , Bairro: IPÊ, inscrito nesse Município sob a sigla NE241205044000, 
Quadra:  AB, Lote: 00044 , para que, no prazo de 07 dias, a contar da 
data desta publicação, efetue a limpeza do referido terreno .
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R677,80 
( SEISCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS ) 
sem prejuízo da execução dos serviços pela municipalidade e posterior 
ressarcimento aos cofres públicos dos valores correspondentes aos tra-
balhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
   		   Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais

_________________ 0O0_________________

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba

Edital de Notificação de Autuação por Infração a Legislação de 
Posturas Municipal

Controle 753/26 – LIMPEZA DE TERRENO
A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em atendimento e con-
formidade com o Artigo 215º da Lei Complementar nº 77 de 
29/12/2023, NOTIFICA o(a) Sr(a). CARLOS EDUARDO OURIQUE 
PEREIRA CARNEIRO, responsável pelo imóvel situado à RUA CLA-
RO , Nº490 , Bairro: CRISPIM, inscrito nesse Município sob a sigla 
NE111215004001, Quadra:  , Lote:  , para que, no prazo de 07 dias, a 
contar da data desta publicação, efetue a limpeza do referido terreno 
.
Em caso de não cumprimento, será aplicada multa no Valor de R$ 
1.762,28 ( UM MIL, SETECENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E VIN-
TE E OITO CENTAVOS )  sem prejuízo da execução dos serviços pela 
municipalidade e posterior ressarcimento aos cofres públicos dos valo-
res correspondentes aos trabalhos realizados .
MOTIVO DA PUBLICAÇÃO: Impossibilidade de entrega de correspon-
dência via Correios.
Salientamos que é de responsabilidade do contribuinte realizar a atuali-
zação do Cadastro do Imóvel junto a Municipalidade para garantir o re-
cebimento de comunicações em seu correio eletrônico e/ou endereço 
residencial.

 Mário Augusto de Paula Ferreira
    		  Fiscal de Posturas	

Thiago de Castro Casali
Chefe de Divisão de Posturas Municipais



Pindamonhangaba, 7 de agosto de 2026PÁG. 12

***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contra-
tos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro 
Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 097/2026 (PMP 13063/2026) 
Para “aquisição de equipamentos do tipo órteses, meios 
de locomoção (cadeira de rodas e cadeira de rodas para 
banho), próteses e componentes protéticos; para con-
cessão à munícipes vinculados à Secretaria Municipal de 
Saúde”, com recebimento das propostas até dia 
28/08/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 
105/2026 (PMP 13728/2026) 
Para “Contratação de empresa especializada na presta-
ção de serviços de fornecimento e instalação de calhas, 
rufos e componentes correlatos nas escolas e unidades 
da rede municipal de ensino de Pindamonhangaba, bem 
como em edificações vinculadas às demais Secretarias 
Municipais, conforme especificações, condições e exi-
gências estabelecidas neste documento e em seus ane-
xos. A contratação será formalizada sob o Sistema de 
Registro de Preços (SRP), pelo período de 12 (doze) 
meses com possibilidade de prorrogação por mais 12 
meses”, com recebimento das propostas até dia 
21/08/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.
Todos os editais estarão disponíveis no site www.pinda-
monhangaba.sp.gov.br (e também na Plataforma Digital, 
conforme discriminado no Edital). Maiores informações 
no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 
3644-5600.

***AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contra-
tos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 144, Bairro 
Alto do Cardoso:

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 157/2026 
(PMP 13738/2026) 
Para “Contratação de empresa especializada para forne-
cimento de material e mão de obra para execução da 
substituição do forro de madeira existente por forro de 
PVC na Sala 4 da Escola Municipal Padre Zezinho, em 
atenção ao Prêmio Excelência Educacional do Estado de 
São Paulo”, com recebimento das propostas até dia 
13/08/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.
Todos os editais estarão disponíveis no site www.pinda-
monhangaba.sp.gov.br (e também https://licitar.digital/ 
para pregões eletrônicos). Maiores informações no ende-
reço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-
5600.

***ADITAMENTO***

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2024 (PMP 5040/2024)
Foi firmado o aditamento 02/2026, em 16/06/2026, ao 
Contrato nº 115/2024, cujo objeto é “contratação de em-
presa especializada na prestação de serviço de captura e 
transporte municipal de animais de grande porte com 
plantão de 24 horas, incluindo motorista, ajudantes/auxi-
liares de serviços gerais, manutenção veicular preventiva 
e corretiva e combustível pelo período de 12 (dose) me-
ses”, para prorrogação até 26/06/2027; para reajuste de 
2,17%, com base no índice IPC-FIPE, passando o valor 
de R$ 189.360,00 para R$ 193.469,11, conforme aponta-
mento e/ou validação do índice IPC-FIPE pelo Departa-
mento Financeiro e Contábil, assinando pela contratante 
e como gestor do contrato, o Sr. Rafael Lamana, e pela 
contratada, empresa TANIA MARIA MOREIRA - ME, a 
Sra. Tania Maria Moreira.

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 
049/2025 (PMP 6729/2025)
Foi firmado o aditamento 01/2026, em 16/06/2026, refe-
rente ao processo supra cujo objeto é “aquisição de equi-
pamentos de proteção individual (EPIS), com a finalidade 
de atender os trabalhadores das Secretarias Municipais 

da Prefeitura de Pindamonhangaba, bem como os em-
pregados das Subprefeituras do Araretama e de Moreira 
César”, às seguintes Atas de Registro de Preços: Ata de 
Registro de Preços nº 252/2025, para prorrogação a par-
tir de 18/06/2026 até 18/06/2027, de acordo com o que 
prescreve o artigo 84 da Lei 14.133/2021 e suas altera-
ções, artigo 114 do Decreto Municipal nº 6.545 de 
28/12/2023 e item 3.1 da referida Ata renovando, assim, 
os quantitativos iniciais registrados zerando o saldo não 
utilizado do período anterior, em atendimento à justificati-
va da Secretaria Municipal de Administração, com pare-
cer favorável da Procuradoria Geral do Município. O valor 
total estimado da presente ata é de R$ 595.996,31; para 
reajuste de 3,54%, com base no índice IPC-FIPE, pas-
sando o valor total estimado de R$ 595.996,31 para R$ 
617.094,58, valor meramente estimativo, de forma que 
os pagamentos devidos à DETENTORA dependerão dos 
quantitativos efetivamente prestados, assinando pela 
contratante e como gestor do contrato, o Sr. Eduardo 
Cursino, e pela contratada, empresa REBECA DE LIMA 
CORREA DOS SANTOS, a Sra. Rebeca de Lima Correa 
dos Santos; Ata de Registro de Preços nº 253/2025, para 
prorrogação a partir de 18/06/2026 até 18/06/2027, de 
acordo com o que prescreve o artigo 84 da Lei 
14.133/2021 e suas alterações, artigo 114 do Decreto 
Municipal nº 6.545 de 28/12/2023 e item 3.1 da referida 
Ata renovando, assim, os quantitativos iniciais registra-
dos zerando o saldo não utilizado do período anterior, em 
atendimento à justificativa da Secretaria Municipal de 
Administração, com parecer favorável da Procuradoria 
Geral do Município. O valor total estimado da presente 
ata é de R$ 566.000,00; para reajuste de 3,54%, com 
base no índice IPC-FIPE, passando o valor total estima-
do de R$ 566.000,00 para R$ 586.036,40, valor mera-
mente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
à DETENTORA dependerão dos quantitativos efetiva-
mente prestados, assinando pela contratante e como 
gestor do contrato, o Sr. Eduardo Cursino, e pela contra-
tada, empresa Cca Soluções Ltda, a Sra. Carla Abira-
ched; Ata de Registro de Preços nº 254/2025, para pror-
rogação a partir de 18/06/2026 até 18/06/2027, de acordo 
com o que prescreve o artigo 84 da Lei 14.133/2021 e 
suas alterações, artigo 114 do Decreto Municipal nº 6.545 
de 28/12/2023 e item 3.1 da referida Ata renovando, as-
sim, os quantitativos iniciais registrados zerando o saldo 
não utilizado do período anterior, em atendimento à justi-
ficativa da Secretaria Municipal de Administração, com 
parecer favorável da Procuradoria Geral do Município. O 
valor total estimado da presente ata é de R$ 148.042,60; 
para reajuste de 3,54%, com base no índice IPC-FIPE, 
passando o valor total estimado de R$ 148.042,60 para 
R$ 153.283,30, valor meramente estimativo, de forma 
que os pagamentos devidos à DETENTORA dependerão 
dos quantitativos efetivamente prestados, assinando pela 
contratante e como gestor do contrato, o Sr. Eduardo 
Cursino, e pela contratada, empresa COMERCIAL GUA-
RA LTDA, o Sr. Francisco Genésio Faria Galvão.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 004/2025 
(PMP 1394/2025)
Foi firmado o aditamento 02/2026, em 05/08/2026, ao 
Contrato nº 078/2025, cujo objeto é “contratação de em-
presa especializada para prestação de serviço de cons-
trução da Unidade Básica de Saúde Porte III - Santana, 
com fornecimento de material e mão de obra”, para su-
pressão equivalente a 0,0520728787% do valor inicial 
atualizado do Contrato, correspondente a R$ 1.500,48; 
com a alteração, o valor da contratação passará de R$ 
2.881.500,00 para R$ 2.879.999,52, valor meramente 
estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetiva-
mente prestados, assinando pela contratante e como 
gestor do contrato, o Sr. Mateus Moraes Freitas, e pela 
contratada, empresa CONSTRUTORA FERNANDES 
RODRIGUES LTDA, a Sra. Raquell Carvalho Fernandes.

***CONTRATOS***

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 018/2025 
(PMP 21393/2025)

Na licitação supra cujo objeto é “contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação da Unidade de 
Saúde Cidade Nova, com fornecimento de material e 
mão de obra, conforme demanda da Secretaria Muni-
cipal de Saúde e em atendimento às emendas impositi-
vas nº 26 E 188”, foi firmado o contrato nº 215/2026, no 
valor total de R$ 509.500,00, vigente por 12 (doze) me-
ses, contados da data da assinatura e de execução de 04 
(quatro) meses, contados da data do recebimento da or-
dem de serviços, assinando pela contratante e como 
gestor do contrato, o Sr. Mateus Moraes Freitas, e pela 
contratada, empresa AS NUNES ENGENHARIA, o Sr. 
Anderson Felipe Santos Nunes.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 022/2025 
(PMP 28546/2025)
Na licitação supra cujo objeto é “contratação de obra, a 
ser prestada por empresa especializada em manutenção 
predial preventiva e corretiva e em obras de construção 
civil, por meio da reforma e adequação de layout em uni-
dade de saúde - ESF Jardim Regina, localizada na Rua 
Therezinha Theodoro de Carvalho, 108 - Jardim Regina, 
em Pindamonhangaba – SP”, foi firmado o contrato nº 
210/2026, no valor total de R$ 270.000,00, vigente por 12 
(doze) meses, contados da data da assinatura e de execu-
ção de 03 (três) meses, contados da data do recebimento 
da ordem de serviços, assinando pela contratante e como 
gestor do contrato, o Sr. Mateus Moraes Freitas, e pela 
contratada, empresa RIBEIRO E BRAGA CONSTRUTO-
RA E PROJETOS LTDA, o Sr. Luan Gabriel Ribeiro Braga.

INEXIGIBILIDADE Nº 023/2026 (PMP 10.379/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “contratação de serviços 
de certificação ABNT NBR ISO 37120, ABNT NBR ISO 
37122 e ABNT NBR ISO 37123”, foi firmado o contrato nº 
217/2026, no valor total de R$ 293.832,00, vigente por 12 
(doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviços, assinando pela contratante e como gestor do 
contrato, o Sr. Rodrigo Leite da Silva, e pela contratada, 
empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS - ABNT, o Sr. Antonio Carlos Barros de Olivei-
ra.

***LICITAÇÃO FRACASSADA***

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 97/2026 
(PMP 8167/2026)
A autoridade superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 
de julho de 2020, face à manifestação do Pregoeiro e da 
Secretaria Municipal de Saúde, declarou em 03/08/2026 
a presente dispensa eletrônica FRACASSADA, cujo ob-
jeto é “Contratação de empresa especializada para pres-
tação de serviços contínuos de fornecimento de gases 
medicinais,  compreendendo oxigênio medicinal (O2) e 
óxido nitroso (N2O), em cilindros de 10 litros,  incluindo 
recarga, transporte, recolhimento de cilindros vazios e 
entrega de cilindros cheios,  destinados ao atendimento 
do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) de 
Pindamonhangaba/SP”.

***HOMOLOGAÇÃO DE 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE***

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 112/2026 
(PMP 10082/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 
21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 05/08/2026 e 
ADJUDICOU o processo supra cujo objeto é “contratação 
de empresa especializada na prestação de serviço de 
formação avançada em vigilância socioassistencial, com 
abordagem integrada da utilização de bases de dados 
públicas, análise territorial e uso de ferramentas tecnoló-
gicas aplicadas ao planejamento, gestão e monitoramen-
to no âmbito do SUAS”, em favor da empresa P F DO 
NASCIMENTO SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL 
no valor de R$ 12.800,00, nos termos da proposta apre-
sentada e justificativa pelo (a) SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL e do parecer referencial da 
Procuradoria Geral do Município, com base na Lei 
14.133/2021, Art. 75, II.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

Colaboração Maura Lidia do Vale
Mais do que uma celebração da cultu-

ra, do agronegócio e das tradições locais, 
a edição deste ano da ExpoPinda deixou 
um legado marcado pelo afeto, pela união 
familiar e pela transformação social. A 
programação especial de encerramento 
reafirmou o compromisso da comunidade 
com quem mais precisa, unindo a prática 
de atividades físicas ao apoio direto ao 
Lar de Criança Irmã Júlia. 

No sábado, dia 1º de agosto, 11 crian-
ças do Lar Irmã Júlia, visitaram a Expo-
Pinda, acompanhadas da equipe do Lar. A 
primeira parada foi no estande da COME-
VAP, onde as crianças tomaram lanche, 

Ações Solidárias marcam ExpoPinda 2026
com iogurte, queijo e outros produtos da 
empresa. De lá seguiram para o estande 
da APTA, conhecendo um pouco do tra-
balho com animais e plantas. As crianças 
também visitaram a mini fazenda e se en-
cantaram com os animais em exposição. 
O passeio terminou no Parque de diver-
sões. 

Para Erika Bauer, voluntária do Lar, 
a oportunidade é única para as crianças 
que foram acolhidas com carinho e aten-
ção. “Só agradecer a atenção da Comevap 
e do Sindicato Rural de Pindamonhanga-
ba que puderam proporcionar mais uma 
vez esse passeio para as crianças, que 
amaram visitar a ExpoPinda”.  

Esporte, saúde e união em 
meio à natureza

Já no domingo, dia 2 de agosto, a soli-
dariedade aconteceu durante o Treinão re-
alizado por iniciativa da Equipe Pé da Serra, 
que arrecadou mais de 400 itens de produ-
tos de higiene pessoal e material de limpe-
za, para o Lar Irmã Júlia. O Treinão reuniu os 
amantes do pedal, da corrida e da caminha-
da, para uma manhã que uniu esporte à so-
lidariedade. Foram 5 e 10 km, de corrida, 10 
km de ciclismo e 3 km de caminhada. 

Como forma reconhecimento pelo en-
gajamento, as primeiras 300 pessoas a 
chegarem à fazenda foram presenteadas 
com medalhas do evento. 

“A parceria e o tratamento diferencia-
do que o Sindicato Rural sempre tem com 
a nossa equipe é o principal motivo para 
realizarmos o Treinão na Fazenda Prince-
sa do Norte. Só temos a agradecer a todos 
que participaram e puderam ajudar o Lar 
da Criança Irmã Júlia”, destacou José Nildo, 
responsável pela organização do evento. 

Para Carlos Aberto Faria Raposo Lopes, 
presidente do Sindicato Rural de Pinda-
monhangaba, o evento reforçou a parceria 
entre o Sindicato Rural e a Equipe Pé da 
Serra. “A Fazenda Princesa do Norte estará 
sempre aberta para eventos solidários, es-
pecialmente, em parceria com a Equipe Pé 
da Serra, que está sempre preocupada em 
promover eventos esportivos aliados à soli-
dariedade”, concluiu. 

Os materiais de limpeza e higiene arre-
cadados, serão entregues na próxima se-
mana em dia e horário a serem agendados 
com a equipe do Lar Irmã Júlia. 

Colaboração Gisele Godoi
Se você tem parcelas do cartão, fi-

nanciamento ou algum empréstimo para 
pagar, saiba que essa realidade é compar-
tilhada por milhões de brasileiros. 

De acordo com a Pesquisa de Endivi-
damento e Inadimplência do Consumidor 
(Peic), divulgada nesta quinta-feira (6) pela 
Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC), 82% das 
famílias do país estão endividadas, atin-
gindo o o maior índice já registrado.

O grande vilão continua sendo o car-
tão de crédito, responsável por mais de 
85% das dívidas. Depois aparecem os 
carnês de lojas, empréstimos pessoais e 
financiamentos de imóveis e veículos.

Outro dado que preocupa é que, em 
média, quase 30% da renda das famílias já 
está comprometida com o pagamento de 
dívidas, deixando o orçamento cada vez 
mais apertado.

Para quem mora em Pindamonhan-
gaba e nas cidades do Vale do Paraíba, o 
cenário não é diferente. Com o custo de 
vida em alta, muitas famílias recorrem ao 
crédito para fechar as contas do mês e 
manter as despesas em dia.

Mesmo com a redução da taxa Selic 
para 14% ao ano, economistas alertam 
que o alívio no bolso deve acontecer de 
forma lenta. A expectativa é que os juros 

menores facilitem a renegociação das dí-
vidas, mas o endividamento das famílias 
ainda deve continuar crescendo nos pró-
ximos meses.

Como sair das dívidas e recuperar o 
controle do orçamento

Especialistas orientam que, para 
quem está com as contas apertadas, o 
primeiro passo é parar de fazer novas dívi-
das, principalmente no cartão de crédito, 
que tem os juros mais altos do mercado.

Confira algumas dicas:
•	 Anote todas as dívidas e descu-

bra exatamente quanto deve. 
•	 Priorize as contas com juros 

mais altos, como cartão de crédito e che-
que especial. 

•	 Negocie os débitos diretamente 
com bancos e empresas. Muitos oferecem 
descontos e parcelamentos. 

•	 Evite comprar por impulso en-
quanto organiza as finanças. 

•	 Monte um orçamento mensal, 
separando primeiro o dinheiro para des-
pesas essenciais. 

•	 Se possível, faça uma renda ex-
tra para acelerar o pagamento das dívidas. 

A orientação dos economistas é simples: 
quem consegue organizar o orçamento, ne-
gociar as contas e evitar novas compras a 
prazo tem mais chances de sair do vermelho 
e voltar a respirar financeiramente.

Endividamento das 
famílias bate recorde

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

DECRETO Nº 7.121, DE 06 DE AGOSTO DE 2026.
Institui e oficializa a Rede Flor de Lótus como Programa 
para implantação do Pacto Municipal de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher no âmbito do Município de Pin-
damonhangaba e dá outras providências.
Ricardo Alberto Pereira Piorino, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu 
art. 226, §8º, estabelece ser dever do Estado assegurar 
assistência à família, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações;
CONSIDERANDO o disposto no art. 84, inciso VI, alínea 
“a”, da Constituição Federal, aplicável subsidiariamente à 
organização administrativa municipal;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Lei Federal nº 
11.340, de 07 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, 
que prevê a articulação de políticas públicas integradas 
para prevenção e enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra a mulher;
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento da 
rede de proteção, acolhimento e atendimento às mulhe-
res em situação de violência doméstica e familiar no Mu-
nicípio;
CONSIDERANDO a importância da integração entre os 
órgãos públicos, instituições do sistema de justiça, segu-
rança pública e sociedade civil para efetividade das polí-
ticas públicas de proteção às mulheres;

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica oficialmente instituída e integrada ao Serviço 
Público Municipal a Rede Flor de Lótus, como programa 
para implantação do Pacto Municipal de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher no âmbito do Município de Pin-
damonhangaba.
Art. 2º A Rede Flor de Lótus ficará vinculada à Secretaria 
Municipal da Mulher, Família e Direitos Humanos, com-
petindo-lhe coordenar, articular e fortalecer as políticas 
públicas voltadas ao atendimento, acolhimento, proteção 
e promoção dos direitos das mulheres em situação de 
violência.
Art. 3º Os órgãos da Administração Pública Municipal, 
direta e indireta, poderão prestar cooperação técnica, 
administrativa, operacional e institucional para desenvol-
vimento das ações da Rede Flor de Lótus, inclusive no 
âmbito do Convênio de Cooperação Institucional cele-
brado com a Secretaria de Estado da Segurança Pública 
do Estado de São Paulo, por intermédio da Delegacia de 
Defesa da Mulher.
Art. 4º Poderão compor a Rede Flor de Lótus represen-
tantes:
I – do Poder Judiciário;
II – do Ministério Público;
III – da Defensoria Pública;
IV – das Polícias Civil e Militar;
V – da Guarda Civil Metropolitana;
VI – das Secretarias Municipais relacionadas às áreas de 
assistência social, saúde, educação, segurança, habita-
ção, trabalho, inclusão, direitos humanos e desenvolvi-
mento social;
VII – dos Conselhos Municipais correlatos;
VIII – de instituições de ensino;

IX – de organizações da sociedade civil e entidades reco-
nhecidamente atuantes na proteção e defesa dos direitos 
das mulheres.
Art. 5º As reuniões da Rede Flor de Lótus serão convoca-
das e coordenadas pela Secretaria Municipal da Mulher, 
Família e Direitos Humanos, com periodicidade mínima 
mensal, devendo ser mantidos registros, atas e relatórios 
das deliberações realizadas.
Art. 6º Constituem princípios, objetivos e metas da Rede 
Flor de Lótus:
I – propor, orientar e aprimorar protocolos e fluxos de 
atendimento às mulheres em situação de violência do-
méstica e familiar;
II – fortalecer a integração entre Poder Público, sistema 
de justiça, segurança pública e sociedade civil;
III – promover ações preventivas, educativas e campa-
nhas de conscientização;
IV – fomentar políticas públicas de acolhimento, proteção 
e autonomia das mulheres;
V – articular a priorização do atendimento das mulheres 
em situação de violência nos programas habitacionais, 
de geração de emprego e renda, qualificação profissional 
e inclusão social;
VI – acompanhar e monitorar dados, indicadores e infor-
mações relativos à violência contra a mulher no Municí-
pio;
VII – estimular ações de formação continuada e capacita-
ção técnica dos profissionais da rede;
VIII – propor melhorias e ampliações nos serviços de 
atendimento humanizado;
IX – incentivar ações voltadas ao acompanhamento psi-
cossocial das mulheres e seus familiares;
X – promover a integração dos serviços municipais, esta-
duais e da sociedade civil voltados à proteção das mu-
lheres.
Art. 7º Fica instituído, no âmbito municipal, o Fluxo Inte-
grado de Atendimento às Mulheres em Situação de Vio-
lência, a ser elaborado e atualizado pela Rede Flor de 
Lótus.
Art. 8º Os Secretários Municipais e demais autoridades 
convidadas a compor a Rede Flor de Lótus deverão indi-
car formalmente seus representantes à Secretaria Muni-
cipal da Mulher, Família e Direitos Humanos, no prazo de 
30 dias da publicação deste Decreto.
Art. 9º A participação na Rede Flor de Lótus será consi-
derada de relevante interesse público e não será remu-
nerada.
Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste De-
creto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.
Pindamonhangaba, 06 de agosto de 2026.

Ricardo Alberto Pereira Piorino
Prefeito Municipal

Magda Felix Pereira Alves
Secretária da Mulher, Família e Direitos Humanos

Registrado e publicado na Secretaria Municipal de Negó-
cios Jurídicos em 06 agosto de 2026.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

Todo o material será entregue ao Lar Irmâ Júlia

O treinão da equipe Pé da Serra na ExpoPinda foi um sucesso

Organizar o orçamento ajuda a você respirar melhor financeiramente
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